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RESUMO
Este estudo tem como objetivo a apresentação do processo interdisciplinar do Projeto
Aprendendo no Esporte, suas especificidades e as transformações sociais que este
possibilita para a sociedade. Aborda a importância de projetos educativos para o
desenvolvimento completo de crianças e adolescentes, bem como a utilização de esportes
na promoção e garantia de direitos, em busca de uma sociedade mais igualitária. A
metodologia utilizada é a de cunho teórico, através de leituras e prático, através da análise
do processo de estágio. Num primeiro momento é feita uma definição do trabalho do
Instituto Guga Kuerten e é abordada a Lei 9.790/99, que qualifica as entidades como
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSC1P). Em seguida, apresenta
alguns conceitos relacionados à interdisciplinaridade, e esta como um método de trabalho
que contribui para uma cooperação entre os profissionais envolvidos neste processo, mas
que em muitos casos é vista como um desafio tanto para eles como também para as
organizações. Analisa como está o processo interdisciplinar nas áreas da Educação e do
Serviço Social, procurando mostrar a importância das práticas interdisciplinares no
processo de trabalho do assistente social e as barreiras que envolvem esta temática no
próprio Projeto. Por fim, procura relatar algumas observações sobre as práticas
interdisciplinares do Projeto Aprendendo no Esporte e apresenta sugestões para que estas
práticas se tornem efetivas.
Palavras chaves: criança e adolescente, Serviço Social, interdisciplinariclacle
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8INTRODUÇÃO
O processo de globalização económica é um movimento que indica mudança no
contexto das políticas neoliberais, uma reorientação das políticas do Estado na direção da
descentralização e da transferência dos serviços para os setores comunitários, timdações,
movimentos sociais, Organizações Não-Governamentais (ONGs), entre outros, também
conhecidos como organizações do Terceiro Setor.
Esta desinstitucionalização por parte do Estado, apresenta-se corno uma nova forma
de gestão da questão social, com o empenho e participação da população nos serviços
prestados pelo Estado, ou seja, a questão das parcerias teve maior visibilidade, graças à
articulação entre as novas formas de gestão das políticas públicas
A partir dos anos de 1990, houve um fortalecimento das Organizações Não-
Governamentais (ONGs), em parte, devido ao aumento dos recursos provenientes do
empresariado para o financiamento de projetos de interesse público, o que gerou uma
necessidade de capacitação institucional e uma qualificação profissional, até então pouco
conceituadas pelo fato destas organizações estarem voltadas às demandas pontuais e
filantrópicas.
Neste trabalho de conclusão de curso, num primeiro momento, estaremos pontuando
a importância destas instituições do Terceiro Setor com destaque para o Instituto Guga
Kuerten, mais especificamente o Projeto Aprendendo no Esporte, que tem direcionado suas
ações para o enfrentamento da questão social de crianças e adolescentes de baixa renda,
através do esporte, como urna forma de inserção social, procurando garantir o acesso aos
direitos preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como considerando a
sua formação como entidade. A metodologia utilizada será de cunho teórico e prático,
através de leituras e da análise do processo de trabalho do estágio realizado na instituição
no decorrer do ano de 2005.
O instituto Guga Kuerten apresenta-se neste cenário de organização do Terceiro
Setor como uma entidade sem fins lucrativos, de caráter filantrópico e com a qualificação
de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).
Em março de 1999, com a promulgação da Lei 9.790, que instituiu as Organizações
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), foram introduzidos novos critérios de
classificação para as entidades sem fins lucrativos de caráter público, sendo que para serem
9classificadas como tais as entidades deveriam atender as normas estatutárias e os objetivos
sociais previstos.
Estas organizações distinguem-se das demais entidades privadas pela imporância
social, uma vez que costumam colaborar com maior intensidade para a concretização de
finalidades assistenciais, educativas e culturais. Estas se caracterizam como utilidade
publica, a partir do momento em que sejam atendidos os requisitos da lei, sendo que é esta
declaração que às credenciam a disputar auxílios e benefícios junto aos Poderes Públicos,
haja vista que sem estes benefícios muitas entidades não teriam condições de sobreviver.
Outro ponto que diferencia as OSCIPs das demais entidades são os Termos de
Parceria, que possibilitam a captação de recursos públicos, em projetos elaborados em
parceria com o Estado, não sendo necessário passar pelos entraves burocráticos e pelas
restrições dos convênios, além da possibilidade de ser firmado por período superior ao
exercício fiscal.
Neste sentido, Paiva (2000, p.110) nos aponta que:
É preciso que estes termos de parceria e o trabalho das OSCIPs não
constituam um sistema paralelo de atendimento aos direitos sociais fora
das políticas sociais. As políticas públicas devem ser constituídas
coletivamente pela sociedade, ter um formato municipalizado. É preciso
aperfeiçoar um sistema descentralizado e participativo e não fortalecer
sistemas paralelos de atendimento, que estão absolutamente fora dos
critérios, das diretrizes e do controle social da população.
Porém, desde a década de 1990, constata-se a tendência de o Estado transferir suas
obrigações à sociedade civil, impulsionando as organizações do Terceiro Setor, fazendo
com que a responsabilidade de intervenção na questão social seja assumida
majoritariamente pela sociedade e desta forma as respostas às necessidades sociais deixam
de ser de todos e passe a ser uma opção do voluntariado, devido a um motivo
fundamentalmente político-ideoló gico, ou seja, acaba criando uma cultura de autoculpa
pelas mazelas que afetam a população (Montaeio, 2003).
Em seguida, estaremos explorando a interdisciplinaridade em sua concepção, através
de um apanhado histórico e de uma conceituação sobre as diferentes terminologias, quais
sejam disciplinaridade, multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e
transdisciplinaridade, buscando compreendê-las, tendo em vista estarem inseridas no
cotidiano da maioria dos assistentes sociais que atuam em áreas de trabalho, que envolvam
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mais de um conhecimento especifico, propagando uma tendência muito forte em nosso
processo de formação e agir profissional.
Desta forma, estaremos considerando corno as ações pedagógicas têm direcionado
seu foco de atuação em projetos interdisciplinares, e também buscando expor as novas
tendências, em termos de aproximação teórica e prática, do Serviço Social com o campo
educacional, através do desenvolvimento de atividades pelo assistente social nesta área,
que tem se mostrado como um novo e amplo espaço de trabalho para esta categoria, devido
ao avanço das políticas sociais e do enfoque sobre as particularidades deste trabalho.
Procuramos também mostrar como é efetuado, no Projeto Aprendendo no Esporte, o
trabalho do Assistente Social, o qual apresenta desafios por estar relacionado com outras
áreas de conhecimento corno Educação Física, Pedagogia e Psicologia. Assim, é necessária
urna compreensão e uma constante atualização de sua formação, sem romper com seu
compromisso de construção da cidadania, cultivo da democracia, eqüidade e liberdade,
permitindo uma releitura do exercício profissional, pautada no Código de Ética e no
projeto ético-político da profissão.
Falar em interdisciplinaridade requer urna troca, reciprocidade, conhecer o outro
profissional e a outra profissão, ou seja, entender o outro com a consciência de que este
tem percepções e visões de mundo compatíveis ou não com as nossas, mas que possibilita
uma discussão, transformando-se em um caminho plausível de ampliação do exercício
crítico, o que favorece a ruptura das barreiras e conseqüentemente nos leva a totalidade.
O terceiro capitulo tem como finalidade apresentar o processo interdisciplinar do
Projeto Aprendendo no Esporte, sua estrutura, equipe de trabalho e descrição das
atividades, promovendo um debate sobre a prática interdisciplinar dentro deste Projeto,
bem como algumas sugestões de como aprimorar cada vez mais as atitudes
interdisciplinares, em busca de um processo efetivo.
Neste sentido, finalizamos nosso trabalho apresentando as considerações sobre as
entidades que estão caracterizadas como OSCIPs, as considerações suscitadas da reflexão a
propósito da interdisciplinaridade, bem corno da prática interdisciplinar do Projeto
Aprendendo no Esporte, que ainda carece de estudos mais aprofimdados por parte de seus
profissionais, devido à complexidade do tema abordado.
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1 O INSTITIO GUGA KUERTEN: UMA OSCIP EM AÇÃO NO PROCESSO DE
TRANSFORMAÇÃO SOCIAL
Neste capitulo estaremos destacando a atuação do Instituto Guga Kuerten e suas
contribuições para a sociedade que utiliza os serviços por ele prestados, além de
apresentarmos a Lei 9.790199 que qualifica as Organizações da Sociedade Civil de
Interesse Público (OSCIP), as vantagens e entraves que uma organização pode enfrentar ao
solicitar o reconhecimento como tal
1.1 O Instituto Guga Kuerten e a questão social
O Instituto Guga Kuerten, foi constituído em 17 de agosto de 2000 e é caracterizado
como uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Publico (OSCIP), sendo uma
associação civil, de caráter filantrópico e sem fins lucrativos, assinalado como uma
organização do Terceiro Setor.
Consciente de seu papel na sociedade, o Instituto Guga Kuerten manifesta um
comprometimento com o desenvolvimento humano e social e procura viabilizar e
consolidar o direito à cidadania, através da captação de recursos em parceria com outros
atores sociais, propiciando investimento em projetos sociais já existentes, além de articular
e mobilizar ações sociais e desenvolver pro gramas na área de atendimento a pessoa com
deficiência e também na área de esporte direcionado às crianças e adolescentes de baixa
renda.
Desta forma, podemos nos reportar ao trabalho desenvolvido pelo Instituto Guga
Kuerten, que tem sua atuação voltada para a articulação, promoção e apoio a ações com
objetivos educacionais, esportivos e sociais, direcionadas às seguintes áreas: Educação e
Integração Social de Pessoas com Deficiência; e Esporte como Estratégia de
Desenvolvimento Integral de Crianças e Adolescentes, estando suas estratégias
organizadas em três programas: Fundos de Apoio a Projetos Sociais (FAPS), Ações
Especiais e Esporte e Educação.
O Fundo de Apoio a Projetos Sociais tem corno objetivo apoiar financeira e
tecnicamente projetos de organizações sociais de Santa Catarina, que geralmente possuem
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reduzidas condições econômicas, técnicas e estruturais para desenvolverem suas ações,
sendo na maioria Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE's) ou
congêneres, que desenvolvem ações voltadas para a integração das Pessoas com
Deficiência, e/ou que utilizem o esporte como estratégia de desenvolvimento integral de
crianças e adolescentes O Instituto Guga Kuerten trabalha com parcerias que investem
uma cota anual, utilizadas para financiar os projetos selecionados e para custear o seu
processo de acompanhamento técnico, sendo que desde a formação do Instituto, já foram
financiados projetos e prestado assessoria para várias organizações sociais de municípios
de Santa Catarina.
O Programa de Ações Especiais consiste no apoio técnico e financeiro, a partir da
entrada de recursos extras de parcerias, a projetos que desenvolvam ações que
compartilhem dos mesmos objetivos do Instituto. Desta forma, desenvolve, propõe e
participa de ações e políticas de promoção e defesa dos direitos do cidadão, fortalecendo e
desencadeando medidas que assegurem sua cidadania, dentro dos princípios de igualdade e
de respeito, em conjunto com outras organizações que compartilhem estes mesmos
objetivos. Exemplos disso são as colônias de férias: Colónia de Férias Tempo Feliz em
Balneário Camboriú e a Colônia de Férias Vôo Livre em Florianópolis.
O Programa de Esporte e Educação tem como objetivo desenvolver projetos que
utilizem o esporte, inicialmente o tênis, como estratégia de desenvolvimento pessoal,
educacional e social de crianças e adolescentes de baixa renda, buscando sua plena
inclusão social. Dentro deste programa existem cinco projetos: Projeto de Esporte na Ilha
Criança — Florianópolis/SC, Projeto Campeões da Vida — Florianópolis/SC, Projeto
Aprendendo no Esporte — Florianópolis/SC, Projeto de Tênis na Cidade da Criança - São
José/SC e Projeto Crescendo no Esporte — Tijucas/SC, sendo que destes estaremos
apresentando com mais detalhes o Projeto Aprendendo no Esporte, no qual atuamos
diretamente.
Neste trabalho estaremos destacando a atuação do Instituto Gu ga. Kuerten, através de
um aprofundamento da expressão da questão social do Projeto Aprendendo no Esporte que
atua como uma ação complementar à escola, atendendo crianças de 07 a 13 anos, nas
terças, quintas e sextas-feiras em período integral e adolescentes de 14 a 18 anos
incompletos, nas segundas e quartas-feiras pela manhã, os quais residem próximos ou na
comunidade da Lagoa da Conceição. Estes estudam nas Escolas Municipais ou Estaduais
desta região, que operam em parceria com o Projeto e as famílias dos educandos e através
destas ações as crianças e adolescentes têm acesso ao direito de desenvolvimento integral,
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sejam eles, direito à cultura, ao esporte, à educação e ao lazer, etc., conforme preconizados
no Estatuto da Criança e do Adolescentes.
O Projeto, no ano de 2005, contou com a parceria do Instituto C&A, que auxiliou
com recursos financeiros e realizou oficinas de reciclagem de lixo com os educandos,
também com a empresa READ que disponibilizou todo o material desportivo, além do
apoio do L1C (Lagoa late Clube) que cedeu o espaço para a realização do projeto e as
Universidades UDESC (Universidade do Estado de Santa Catarina), UFSC (Universidade
Federal de Santa Catarina) e Univali (Universidade do Vale do Itajai) que utilizaram o
projeto como campo de estágio, onde os estagiários tiveram a oportunidade de atuar nas
oficinas com os educandos
O Projeto oferece as crianças e adolescentes, oficinas de tênis e esportes
complementares, que contam com a participação de outras áreas como Pedagogia,
Psicologia e Serviço Social, desenvolvendo atividades em conjunto, de forma
interdisciplinar, bem como realiza encontros mensais com os pais, sendo que estes
propõem assuntos de seu interesse, para que sejam debatidos pelos participantes,
favorecendo a inserção destas famílias. No terceiro capítulo será apresentado como são
planejadas estas atividades.
Desta forma, a expressão da questão social enfrentada pelo Projeto Aprendendo no
Esporte, tem sua centralidade na criança e no adolescente e através de ação social,
educacional e esportiva procura complementar a educação familiar e escolar utilizando-se
do esporte corno estratégia de inclusão social e desenvolvimento das potencialidades de
crianças e adolescentes, conforme mencionado anteriormente e indicado no Estatuto da
Criança e do Adolescente, artigo 40:
É dever da familia, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação. à educação. ao esporte, ao
lazer, à profissionalização, á cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade
e à convivência familiar e comunitária.
Para obter todas as informações sobre a caracterização do Instituto Guga Kuerten e do Projeto
Aprendendo no esporte, bem como o perfil sócio econômico das famílias dos educandos.
características do local onde é desenvolvido o referido Projeto e a metodologia de trabalho utilizada
pelo mesmo, consultar HACKEBART, Juliana Garcia. Ação Complementar a Escola: uma
estratégia do Instituto Guga Kuerten cio desenvolvimento integral de crianças e adolescentes.
Trabalho de Conclusão de Curso — Departamento de Serviço Social. Universidade Federal de Santa
Catarina, Florianópolis, 2004.
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Neste sentido, o trabalho realizado pelo Projeto Aprendendo no Esporte tem o intuito
de proporcionar as crianças e adolescentes o acesso aos direitos preconizados no Estatuto
da Criança e do Adolescente, ou seja, acesso ao desenvolvimento integral e segundo
Hackebart (2004, p. 45-6):
O objetivo principal deste Projeto, de acordo com seu plano de
Estrutura e Funcionamento de 2004, é promover_ através de ações
educacionais e esportivas, o desenvolvimento pessoal c social, de
crianças e adolescentes, contribuindo para a construção de uma
visão mais ampla da realidade em que estão inseridos, na busca do
exercício pleno da cidadania.
A autora supracitada, também coloca-nos que o Projeto Aprendendo no Esporte tem
suas ações socioeducativas norteadas por uma metodologia educacional estabelecida pela
Unesco, através do Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação
para o Século XXI, que trata dos quatro pilares da educação: Aprender a Ser, Aprender a
Conhecer, Aprender a Fazer, Aprender a Conviver, utilizados como ferramentas para a
promoção de urna sociedade mais igualitária. Abaixo segue a caracterização sucinta dos
quatro pilares aqui destacados, conforme Delors (2003, p 88).
Aprender a Ser: promover a autonomia, iniciativa, aprender a lidar com a liberdade
respeitando o limite dos demais, entrar em contato com a própria criatividade, com seus
sentimentos e com sua imaginação, desenvolvendo a competência pessoal.
Aprender a Conhecer: oportunizar as crianças e adolescentes urna melhor
compreensão do mundo a sua volta, poder analisar criticamente essa realidade para
alcançar algumas transformações, desenvolvendo a competência cognitiva.
Aprender a Fazer: preparar o educando para colocar em prática os conhecimentos e
adaptar a educação ao trabalho futuro, desenvolvendo a competência produtiva.
Aprender a Conviver: aprender a lidar com a agressividade natural do ser humano,
transformando-a em coragem para enfrentar outros combates, desta forma torna-se
indispensável ensinar o educando a não agredir os colegas, ressaltando a importància da
solidariedade, cooperação e respeito às diferenças individuais, desenvolvendo a
competência relacional.
Diante deste quadro podemos observar que as políticas sociais de promoção e
garantia de direitos ainda são elementares e mantenedoras da reprodução social, pois não
respeitam a igualdade no acesso as oportunidades. Assim como a educação brasileira que
ainda apresenta uma fase de exclusão, porém pode-se observar que há um pequeno avanço
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com relação ao acesso ás escolas, ou seja, urna eqüidade maior ao acesso da educação no
país.
Neste sentido, há que se registrar a presença de organizações do Terceiro Setor, na
medida em que estão comprometidas em criar espaços alternativos para complementar à
escola, com o objetivo de promover a educação integral de crianças e adolescentes, como é
o caso do Instituto Guga Kuerten, mais especificamente o Projeto Aprendendo no Esporte
Podemos observar ainda, que no Brasil a expressão Terceiro Setor apresenta
inúmeras discussões, haja vista certa dificuldade em definir que organizações sem fins
lucrativos integram o Terceiro Setor. O mais comum entre vários autores é que todas as
instituições sem fins lucrativos, que tem como propósito atender o interesse público, a
partir do âmbito privado fazem parte do Terceiro Setor. São organizações que se dedicam a
ações sociais públicas ou de interesse geral, tais como ONGs, fundações, associações
comunitárias, movimentos sociais, entre outros. Assim, podemos agrupar os chamados
"setores" em três esferas, em que temos o Estado (Primeiro Setor), o Mercado (Segundo
Setor) e a sociedade civil (Terceiro setor).
Neste sentido Bava (1996, p. 134) destaca:
1...1 há ainda concepções equivocadas sobre o que seja uma ONG,
incluindo-se nessa denominação todas as entidades sem fins lucrativos.
1...1 neste conjunto de entidades existem hospitais e universidades
privadas, além de entidades filantrópicas criadas pelos parlamentares que
se beneficiam de verbas especiais para a assistência social
O que podemos observar é que desde a Rio-92 as ONGs vêm ganhando destaque no
cenário político nacional e internacional e, por isso, inúmeros debates e propostas de lei
para regulamentar estas entidades sem fins lucrativos estão sendo apresentadas, no intuito
de possibilitar o acesso aos recursos públicos às entidades comprometidas com as ações de
assistência social em que foram incorporadas.
Há também autores que procuram identificar o Terceiro Setor através de uma análise
crítica da visão hegemônica mistificada e ideologizada, onde é necessário abordar as
principais fontes teórico-politicas que produzem a essência deste debate, como afirma
Montaão (2003, p. 52):
Nossa abordagem sobre o "terceiro setor - não parte do conceito de um
fenômeno isolado. mas por ter como ponto de partida o movimento e as
tendências das transformações do capital como uni todo. chega ao
terceiro setor como um fenômeno participe dessas transformações gerais.
como produto delas.
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Podemos observar ainda que na abordagem hegemônica, está expressa uma
construção ideológica, uma vez que este conceito de Terceiro Setor tem procedência norte-
americana e segundo o autor supracitado "foi cunhado por intelectuais orgânicos do
capital, e isso sinaliza clara ligação com os interesses de classe, nas transformações
necessárias à alta burguesia" Montai-lo (2003, p. 53, grifos do autor), que destaca ainda:
1...1 o termo é constituído a partir de um recorte do social em esferas: o
Estado (-primeiro setor"), o mercado ("segundo setor") e a "sociedade
civil' (-terceiro setor"). Recorte este, como mecanismos_ claramente
neopositivista, estruturalista, funcionalista ou liberal, que isola e
autonomiza a dinâmica de cada um deles, que, portanto. desistoriciza a
realidade social. Como se o -político" pertencesse à esfera estatal, o
"econômico" ao âmbito do mercado e o -social" remetesse apenas à
sociedade civil_ num conceito reducionista.
As organizações do Terceiro Setor são diversificadas, mas de modo algum
substituem o papel do Estado na garantia de direitos e na universalização das politicas
sociais, no entanto podem complementar algumas de suas ações na formulação,
implementação e desenvolvimento de programas e projetos sociais, uma vez que o
agravamento da questão social no Brasil, implica na necessidade de respostas mais
abrangentes e efetivas na política de proteção social.
Neste contexto, podemos notar que, com a Constituição Federal de 1988, ocorreram
mobilizações que provocaram transformações significativas como o direito a cidadania,
além da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) junto com instâncias fiscalizadoras e
deliberativas previstas nesta lei. É nítida a continuidade e o aprofundamento das mudanças
que vêm ocorrendo nas relações entre organizações do Terceiro Setor, Poder Público e
setores privados, para que, desta forma, sejam apresentadas propostas concretas de
políticas públicas capazes de satisfazer as necessidades de todos os cidadãos.
Estas organizações têm como desafio lidar com a questão social relativa à exclusão
social, sendo que este enfrentamento passa por políticas globais que afetam a sociedade e a
economia, devido à complexidade desta questão que se constitui por problemas diversos
como saúde, educação, saneamento básico, desemprego, entre outros.
A questão social aparece como um conjunto de problemas políticos, sociais e
econômicos, nas relações entre capital e trabalho no processo de industrialização,
manifestando-se pela expressão das contradições dos pensamentos políticos e exigindo
uma intervenção dos poderes públicos, uma vez que atinge a todos os setores e classes
17
sociais. Segundo Arcoverde (1999, p. 78): "No fundo, a questão social brasileira, em suas
variadas formas, tem na desigualdade e na injustiça social ligadas á organização do
trabalho e à cidadania seu núcleo orgânico". Seguindo a idéia da autora podemos destacar
também que:
É preciso ainda esclarecer que as desigualdades e injustiças sociais
produzidas não podem em si mesmas ser tornadas como questão social.
Elas somente se tomam questão social quando. de fato. são reconhecidas
c assumidas por um dos setores da sociedade. com  o objetivo de
enfrentá-las, torná-las públicas e de transformá-las em demanda política.
Isso significa que para enfrentar os problemas diversos que dão origem a questão
social, torna-se necessário haver uma articulação entre os governos locais e nacionais, bem
como com a sociedade civil, que deve enriquecer suas idéias sobre política e democracia,
para que seja possível desenvolver projetos que conciliem o crescimento econômico, a
eqüidade e a justiça social, ou seja, projetos compromissados e capazes de construir uma
sociedade mais justa e igualitária. Por isso, torna-se fundamental a participação ativa da
sociedade civil em todos os níveis decisórios do governo, no planejamento, na fiscalização
e no controle social dos mecanismos de gestão e das políticas públicas.
Como abordado anteriormente, o Instituto Guga Kuerten apresenta-se como uma
OSCIP, que atua com o apoio de pessoas jurídicas para a promoção dos direitos sociais,
desta forma, torna-se oportuno destacarmos a importância de uma OSC1P no contexto
político nacional.
1.2 O que são e corno funcionam as organizações da sociedade civil de interesse
público (OSCIPs)?
As organizações da sociedade civil há muitas décadas têm se deparado com barreiras
burocráticas contínuas e cumulativas em diferentes instâncias governamentais. Mas
podemos observar que estas barreiras vêm se mostrando ineficazes e não garantem bases
de informações seguras que possibilitem parcerias entre governo e entidades sem fins
lucrativos, nem ferramentas para avaliar os resultados e o controle social.
No Código Civil Brasileiro, Lei 3.107, de janeiro de 1916, aparece dois tipos de
organizações: as comerciais e as de caráter religioso, assistenciais e cientificas, todas de
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interesse público, que foram construídas sob a forma de fundações e associações.
Entretanto com a articulação entre as organizações da sociedade civil, Governo Federal.
Congresso Nacional e o Conselho da Comunidade Solidária foi elaborado e aprovado um
Projeto de Lei que resultou na Lei 9.790, de 23 de março de 1999. Esta Lei dispõe sobre a
qualificação de pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, como Organização
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).
Os princípios e a concepção da nova Lei foram elencados, através do consenso de
todos os participantes durante o processo de debates e negociações sobre o Marco Legal do
Terceiro Setor, sendo que o objetivo geral desta Lei é o fortalecimento do Terceiro Setor,
isto é, garantir que as organizações gerem projetos e assumam responsabilidades nas
diversas áreas, incluindo as da saúde, educação e assistência social.
Já com relação aos objetivos específicos destacam-se segundo a Lei 9.790/99 (Brasil
1999, p. 4):
• Qualificar as organizações do Terceiro Setor por meio de critérios simples e
transparentes, criando uma nova qualificação, qual seja, Organização da Sociedade Civil
de Interesse Público (OSCIP). Esta nova qualificação inclui as formas recentes de atuação
das organizações da sociedade civil e exclui aquelas que não são de interesse público, que
se voltam para um círculo restrito de sócios ou que estão (ou deveriam estar) abrigadas em
outra legislação;
• Incentivar a parceria entre as OSCIPs e o Estado, por meio do Termo de Parceria,
um novo instrumento jurídico criado para promover o fomento e a gestão das relações de
parceria, permitindo a negociação de objetivos e metas, como também o monitoramento e
a avaliação dos resultados alcançados;
• Implementar mecanismos adequados de controle social e responsabilização das
organizações com o objetivo de garantir que os recursos de origem estatal administrados
pelas OSCIPs sejam, de fato, destinados a fins públicos.
A Lei 9.790/99 presume mudanças importantes para as organizações do Terceiro
Setor, tais como o processo de qualificação mais ágil e menos burocrático, potencializar a
obtenção de recursos públicos através do Termo de Parceria, mecanismos de planejamento,
avaliação e controle, com critérios de eficácia e eficiência, além de uma abrangência
institucional.
A nova legislação também prevê autonomia das entidades com relação à
possibilidade de remuneração dos dirigentes das OSCIPs, mas não a tornou obrigatória. A
composição do corpo decisório é definida nos estatutos de cada OSCIP, sendo formado
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normalmente pelos sócios. Uma vantagem fiscal da OSC1P está na isenção do Imposto de
Renda, caso seus dirigentes não sejam remunerados.
O Termo de Parceria é um instrumento jurídico de fomento e gestão das relações de
processo entre OSCIPs e Estado, porque torna o gerenciamento dos projetos mais ágil e
realiza o controle pelos resultados, garantindo que os recursos estatais sejam utilizados
conforme necessidade dos fins públicos. Ou seja, "possibilita a escolha do parceiro
adequado do ponto de vista técnico e mais desejável do ponto de vista social e económico,
além de favorecer a publicidade e a transparência" (Brasil 1999, p.2), substituindo os
tradicionais convênios por um novo instrumento mais transparente e menos burocrático.
Com isso o acesso às informações é livre, sendo que todos os cidadãos, em qualquer
momento, podem requerer vistorias das planilhas de aplicação de recursos, bem como,
judicial ou administrativamente, a perda da qualificação de uma entidade OSCIP, uma vez
que seja diagnosticada a presença de erros e/ou fraudes.
A entidade que deseja obter a qualificação de OSCIP deve atender alguns requisitos
como: ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, atender aos objetivos
sociais e as normas estatutárias presentes na lei e apresentar cópias autenticadas dos
documentos exigidos, quais sejam, estatuto registrado em cartório, ata de eleição da atual
diretoria, balanço patrimonial e demonstração de resultados (do último exercício),
declaração de isenção do imposto de renda (do ultimo exercício) e cartão de isenção do
CNPJ.
Conforme o artigo 3° da Lei n° 9.790/99 as OSCIPs devem almejar objetivos sociais
que tenham pelo menos uma das seguintes finalidades:
Promoção da assistência social, promoção gratuita de educação e saúde,
promoção da cultura, defesa c conservação do património histórico e
artístico, defesa, preservação do meio ambiente e promoção do
desenvolvimento sustentável, promoção do voluntariado, promoção dos
direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica
gratuita. promoção da ética. da paz, da cidadania, dos direitos humanos,
da democracia e de outros valores universais, promoção do
desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza,
experimentação não lucrativa, de novos modelos sócio-educativos e de
sistemas alternativos de produção, estudos e pesquisas, desenvolvimento
de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e
conhecimento técnico-científicos que digam respeito às atividades supra
mencionadas.
A Lei n° 9.790/99 foi regulamentada pelo Decreto 3.100, de 30 de junho de 1999,
sendo reconhecida pelo Governo Federal e pelos procedimentos de qualificação emitidos
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pelo Ministério da Justiça, ao analisar o estatuto da instituição, por meio da Portaria 361,
de 27 de julho de 1999.
As OSC1Ps são iniciativas privadas que se aproximam do Poder Público e de suas
regras, atuam em áreas típicas do setor público e devido ao interesse social que despertam
eventualmente, recebem financiamentos para que continuem realizando ações sem retorno
econômico.
Embora a principal vantagem de se tornar urna OSC1P seja a possibilidade de firmar
parcerias com o Estado, faz-se necessário destacar que, conforme apresentado
anteriormente, o Instituto Guga Kuerten caracteriza-se como urna OSCIP, no entanto os
recursos utilizados para financiar os seus projetos sociais são disponibilizados por doações
de pessoas jurídicas e não pelo Poder Publico, uma vez que estas têm interesses na dedução
de impostos, pois conforme Lei 91 de 28 de a gosto de 1935, que trata da declaração de
Utilidade Pública, uma das vantagens oferecidas por estas entidades, como é o caso do
Instituto Guga Kuerten, que presta serviços gratuitos para a comunidade onde atua, é a
possibilidade de receber recursos de pessoas jurídicas e oferecer-lhes dedução fiscal no
imposto de renda.
Neste sentido, à medida que observamos o crescimento das ações sociais das
OSCIPs, destacam-se a prática e o conhecimento adquirido em suas ações com os
segmentos sociais vulneráveis, em experiências inovadoras de enfrentamento dos
problemas sociais, porém evidencia-se a falta de estimulo para estabelecer parcerias e o
não reconhecimento por parte do Estado, o que dificulta a promoção do desenvolvimento
social e a efetividade das ações.
É importante destacar que a Lei n° 9.790/99 não substitui a Declaração de Utilidade
Pública, nem o Certificado de Entidade de Assistência Social. A legislação que rege essas
qualificações continua vigorando concomitantemente a Lei n° 9.790/99.
Chaves (2000, p. 100), enfatiza que:
[...] as entidades que possuem declaração de utilidade pública.
distinguem-se das demais entidades privadas pela importância social.
colaborando de maneira bem mais acentuada para a realização de
finalidades assistenciais, educacionais, culturais. literárias, cientificas.
qualidades estas que a caracterizam como sendo de utilidade pública.
A autora também destaca que existem no pais inúmeras entidades que possuem o
certificado de entidade sem fins lucrativos, porém não se enquadram nas legislações que
abrangem os requisitos para obtenção deste certificado.
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As entidades sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros diplomas, podem
qualificar-se simultaneamente como OSCIP, durante o prazo de 2 (dois) anos, sem a perda
dos benefícios anteriores. Com o término do prazo de 2 (dois) anos, se a entidade quiser
manter a qualificação deverá formalizar sua opção, o que implicará na renúncia de suas
qualificações anteriores, caso não o fizer a entidade perderá automaticamente a
qualificação de OSC1P
O fortalecimento das OSCIPs também é visto como importante para o
desenvolvimento econômico, em função da sua oferta de trabalho, através da criação de
novos empregos, além da sua importância política, pelas ações em defesa dos direitos,
prestação de serviços e controle social Porém, deve-se estar atento para o que coloca-nos
autores como Montafio (2003), que alerta para o predomínio dos aspectos políticos e
ideológicos que permeiam o Terceiro Setor e assim acabam por distanciá-lo da realidade
de luta das classes concebida no bojo dos interesses antagônicos entre o grande capital e o
trabalho, através de uma analise das bibliografias vigentes que são submetidas à critica e
interpretados como ideologias funcionais à nova estratégia hegemônica do capital.
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2 1NTERDISCIPLINARIDADE E EDUCAÇA0 NOVAS PERSPECTIVAS PARA O
ASSISTENTE SOCIAL
Com o intuito de facilitar a compreensão do processo interdisciplinar e seus aportes,
neste capitulo buscaremos contribuir para o debate sobre a interdisciplinaridade, bem como
a sua abrangência nas áreas da Educação e do Serviço Social, assinalando um espaço para
a atuação do assistente Social.
2.1 Interdisciplinaridade: breve histórico e definição
Nas últimas décadas do século XX, muito se tem ouvido falar sobre
interdisciplinaridade, tanto no âmbito da produção de conhecimento, quanto no da
intervenção em diferentes áreas de trabalho.
Para Severino (2002, p. 11):
A conceituação de interdisciplinaridade é, sem dúvida, uma tarefa
inacabada: até hoje não conseguimos definir com precisão o que vem a
ser essa vinculação, essa reciprocidade, essa interação, essa comunidade
de sentido ou essa complementaridade entre as várias disciplinas. [...¡ é
uma situação da qual não tivemos ainda urna experiência vivida c
explicitada, sua prática concreta sendo ainda processo tateante na
elaboração do saber, na atividade de ensino e de pesquisa e na ação
social. Ela é antes algo pressentido. desejado e buscado. mas ainda não
atingido. Por isso todo o investimento que pensadores. pesquisadores.
educadores, profissionais e especialistas de todos os campos de
pensamento e ação fazem, no sentido de uma prática concreta da
interdisciplinaridade, representa um esforço significativo rumo à
constituição do interdisciplinar.
O processo de evolução da interdisciplinaridade, de acordo com Fazenda (1994, p.
17) se deu a partir das três últimas décadas, 1970, 1980, 1990, através de urna releitura dos
estudiosos, com um recorte epistemológico. A seguir estaremos caracterizando de forma
sucinta as três décadas, conforme apresentado pela autora supra citada.
Na década de 1970, o fator mais importante era a necessidade de se conceituar a
interdisciplinaridade, a preocupação fundamental estava na explicação terminológica, urna
vez que pouco se sabia sobre o seu significado.
A discussão teórica a respeito do papel humanista do conhecimento e da ciência,
difundida por Georges Gusdorf, em seu projeto de pesquisa apresentado à UNESCO em
1961, tendo a totalidade como categoria de reflexão, previa uma diminuição da distância
teórica entre as ciências humanas.
Vários estudiosos das principais universidades européias e americanas, de diferentes
áreas do conhecimento, fizeram parte deste trabalho, tais como Levi Strauss e Piaget, que
tinham como pretensão fazer um levantamento das questões para a construção da ciência
de amanhã
Em Louvain, destacamos a realização de um colóquio, em 1967, onde estavam
presentes futuros teóricos da interdisciplinaridade, quais sejam Houtart, Tõdt, Ladrière e
Palmade, que procuraram refletir sobre a interdisciplinaridade através das relações
Igreja/Mundo, sendo que a partir desta discussão percebeu-se a necessidade de uma outra
discussão interdisciplinar a de sujeito humano/mundo.
No ano de 1971, destaca-se o papel do ensino universitário, um grupo de
pesquisadores formado por Guy Berger, Leo Apostei, Asa Brigs e Guy Michaud, se
reuniram para avaliar os principais problemas do ensino e da pesquisa nas universidades, o
que possibilitou a quebra de barreiras interdisciplinares e facilitou o trabalho de pesquisas
coletivas, proporcionando uma inovação no ensino. Este estudo também revelou uma
distinção conceitual entre os níveis de relação multi, pluri, inter e transdisciplinar, os quais
estarão sendo apresentados posteriormente.
No Brasil, podemos destacar como produção significativa relacionada a
interdisciplinaridade o livro publicado por Hilton Japiassu (1976): "Interdisciplinaridade e
a Patologia do Saber", que se tornou referência para as definições conceituais sobre
interdisciplinaridade, bem corno no que se refere a metodologia interdisciplinar e que
estará sendo utilizado como referência neste trabalho.
Na década de 1980, era preciso buscar epistemologias que apontassem, a partir da
prática real, o teórico e o abstrato, sendo que a principal contribuição foi o documento
"Interdisciplinaridade e Ciências Humanas" (1983), que foi elaborado por um grupo de
pesquisadores europeus, formado por Gusdorf, Apostei, Bottomore, Dufrenne, Monmisen,
Morin, Palmarini, Smirnov e Ui, tendo como pontos o encontro e a cooperação das
disciplinas que formam as ciências humanas e a influência exercida entre elas
No Brasil, a década de 1980, tinha como objetivo explicar as ambigüidades que
apareceram a partir de dicotomias emitidas nos anos de 1970, as quais estavam
relacionadas ao modismo e sua questão ideológica em relação à interdisciplinaridade, que
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foram explicitadas no livro publicado por Fazenda intitulado "Educação no Brasil anos 60
- o pacto do silêncio", no ano de 1985, baseado nas reformas educacionais que ocorreram
no Brasil nos anos de 1960.
Na procura por sua identidade, o educador buscou sua afirmação como profissional,
revelando um gosto por conhecer e pesquisar, através de um comprometimento
diferenciado em relação aos seus alunos, ou seja, características corno competência,
envolvimento e compromisso são indispensáveis para este profissional que vislumbra uma
educação melhor, porém, o processo interdisciplinar esbarrava em uma série de obstáculos
institucionais em seu cotidiano, os quais podem ser observados nos dias atuais.
Os anos de 1990 foram marcados pela contradição em estudos e pesquisas sobre
interdisciplinaridade, haja vista que os projetos educacionais que se intitulavam
interdisciplinares aumentaram muito no Brasil, no entanto estas pesquisas tinham
mencionado os caminhos percorridos em práticas interdisciplinares intuitivas, desprovidas
de princípios teóricos fundamentais, sem leis, sem regras e sem intenções explicitas,
marcando assim urna década em que foi possível a exposição de um projeto antropológico
de educação, o interdisciplinar, ainda que com contradições.
Para analisarmos melhor o conceito interdisciplinar é conveniente fixarmos algumas
terminologias de outros conceitos, que por vezes nos confundem como disciplinaridade,
multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade e transdisciplinaridade, conforme nos aponta
Japiassu (1976, p. 74), baseando-se nos trabalhos desenvolvidos por Jantsch (1972).
Disciplinaridade: exploração cientifica de novos conhecimentos organizados e
sistemáticos, que substituem os antigos, por apresentar características próprias nos planos
de ensino, dos métodos, das matérias e da formação.
Multidisciplinaridade: não existe uma afinidade aparente entre as disciplinas, os
profissionais trabalham isolados, não há uma troca de informações ou cooperação entre si,
apenas informações transferidas e sem um enriquecimento das disciplinas.
Pluridisciplituridade: relação entre várias disciplinas, visando à construção de um
sistema com um só grau e com múltiplos objetivos, através da associação dos
conhecimentos destas várias disciplinas, ou seja, há cooperação, mas não há coordenação
lransdisciplinaridade: trata-se de um sistema total, de níveis e objetivos milltiplos,
com finalidades comuns e encontramos a coordenação de todas as disciplinas e
interdisciplinas, com a criação de um campo teórico, operacional ou disciplinar.
Com base nestas informações, já é possível realizarmos uma reflexão epistemológica
e interventiva sobre a interdisciplinaridade, através de um estudo mais aprofundado, tendo
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como referência autores citados anteriormente, o que possibilitara avanços consideráveis a
este paradigma emergente de conhecimento.
Segundo Ferreira (2001), devemos destacar que definir interdisciplinaridade é uma
tarefa bastante complexa, tendo em vista o acúmulo de equívocos e possibilidades
apresentados por muitos autores, que a interpretam como multidisciplinaridade,
pluridisciplinaridade e transdisciplinaridade, sendo que, através destas interpretações
equivocadas nos deparamos com ocasiões nas quais é possível perder a sua característica
maior, qual seja a concepção de conhecimento, ou ainda por restringirmos seu campo de
atuação, conferindo-a como significado de integração interação ou inter-relação.
O que podemos perceber é que na construção do conhecimento a integração,
interação ou inter-relação das ciências não garante um processo sem contradições, porém a
estratégia interdisciplinar possibilita o enriquecimento e a integração entre os subsídios do
conhecimento, através de um movimento ininterrupto, criando e recriando outros pontos
para a discussão. Sendo assim, o que distingue uma prática interdisciplinar é o significado
intelectual que ela apresenta, ou seja, devemos enfatizar que para haver um exercício
interdisciplinar é necessário que os que a praticam demonstrem uma intenção clara e
prática, tanto em termos de conhecimento como de ação.
Neste sentido, Fazenda (2001, p. 17) nos aponta:
No projeto interdisciplinar não se ensina, nem se aprende: vive-se,
exerce-se. A responsabilidade individual é a marca do projeto
interdisciplinar, mas esta responsabilidade está imbuída do envolvimento
— 
envolvimento esse que diz respeito ao projeto em si. às pessoas e às
instituições a ele pertencentes (grifas da autora).
Desta forma podemos avaliar a interdisciplinaridade como um conjunto de
disciplinas que alcançam objetivos comuns, permitindo exprimir numa única linguagem os
conceitos, as preocupações, as intenções e as contribuições de um determinado número de
disciplinas, antes fechadas em suas lin guagens especializadas, o que possibilita uma
integração dos conhecimentos.
Assim, notamos que as práticas interdisciplinares necessitam de vastos
conhecimentos e domínios variados sobre os fundamentos essenciais das disciplinas e não
necessariamente sobre suas particularidades, o que em geral são clificeis de adquirir.
O caminho para a ação interdisciplinar é amplo e induz-nos a refletir sobre a
necessidade de várias áreas do conhecimento trabalharem unidas, se conhecerem e se
entrosarem para vivenciar uma ação interdisciplinar mais produtiva, ou seja, pensar a
interdisciplinaridade corno um projeto que envolve e parte do individual para o coletivo,
com um aspecto de integração, interação e assim satisfazer plenamente todo grupo, uma
vez que o ser humano tem a necessidade de partilhar suas experiências com os outros, o
que nos remete a idéia de viver em sociedade, pois com este compartilhamento de
conhecimentos deixamos de fragmentar as relações sociais, tornando-se mais forte para
enfraquecer as adversidades.
Netto (1992, p. 32) procura enfatizar esta ação individualista no momento em que
enquadra os grupos e os indivíduos numa ótica de individualização, que transfigura os
problemas sociais em problemas pessoais. Na sociedade burguesa a mercantilização
universal das relações sociais, tende a produzir uma inteira moralização das teorias sociais
abrangentes, além da segmentação das refrações da "questão social", acarretando na
individualização dos problemas sociais. Assim na perspectiva do capitalismo monopolista,
essa tendência de autonomização do indivíduo, corresponde também a psicologizçâo da
vida social (grifos do autor). Desta forma, trabalhar a interdisciplinaridade requer posturas
em que se destaca o amadurecimento de uma nova concepção do saber para além deste
enfoque liberal-burguês capitalista, que se assenta na ultra-especialização, na fragmentação
das análises, na reprodução do nível teórico e do mundo do trabalho, de perspectivas
rígidas do ponto de vista disciplinar, que impedem uma visão de totalidade e uma atuação
integrada junto aos problemas sociais, buscando um novo caminho para a apreciação
destes problemas e das intervenções sociais.
Percebe-se, entretanto, que o compartilhamento de conhecimentos, atraves de
práticas interdisciplinares, é uma tarefa dificil, tendo em vista que grande parte das
profissões é disciplinar, em que as decisões são processadas de forma isolada e ressaltam
as barreiras de cada especialização.
Para que estas barreiras sejam eliminadas, é necessário que haja um rompimento do
rigor das estruturas institucionais que reforçam os entraves epistemológicos das diferentes
profissões, procurando formar uma equipe especializada em diferentes áreas de atuação,
mas com objetivos comuns, ou seja, estabelecer uma relação entre a formação teórica e a
ação profissional almejando a construção de conhecimentos.
Neste sentido, parece-nos propicio abordarmos a questão das equipes que trabalham
de forma interdisciplinar, destacando primeiramente um conceito de equipe, utilizado por
vários autores que trabalham com a questão da interdisciplinaridade que têm como
referência Meirelles (1998, p. 15), que considera:
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A equipe corno um grupo de pessoas, que desenvolve um trabalho, de
forma integrada e com um objetivo comum, com interdependência,
lealdade, cooperação e coesão entre os membros do grupo, a fim de
atingirem maior eficácia nas suas atividades. Esta equipe é constituída e
vivida pelos seus membros, que trabalham de forma dinâmica suas
emoções, sentimento e expectativas até atingirem equilíbrio e
participação V erdadei ra de todos os membros do grupo nas ações.
Segundo Nogueira (1998, p. 41-2): "o trabalho em equipe situa-se como uma das
formas de dar maior rentabilidade às atividades humanas, superando as ações fragmentadas
e buscando uma visão de globalidade, atributo dos fenômenos e fatos sociais".
O trabalho em equipe faz com que o enfoque de atuação de cada indivíduo se amplie,
ou seja, ao invés de desempenhar atividades independentes, tende a valorizar os resultados
gerados em conjunto, diante de objetivos comuns, fazendo com que cada indivíduo tenha
uma visão mais ampla de suas ações e para que isso ocorra estas equipes procuram
melhorar sua efetividade introduzindo processos de planejamento e avaliação rotineiros, os
quais facilitarão o processo de trabalho e a tornada de decisões, levando em conta as
especialidades de cada componente, ampliando a sua prática interdisciplinar.
Devemos destacar também que em urna equipe interdisciplinar é indispensável a
cooperação interdisciplinar, de forma que um determinado indivíduo não atribua a si
próprio o que é uma conquista de todos, gerando um conflito de autonomias, em razão de
hierarquias institucionais, devendo haver uma horizontalização de seus saberes e de suas
práticas. Corno exemplo, podemos citar a área da saúde, campo de trabalho que apresenta
dificuldade na inserção e contribuição de outros conhecimentos à medicina devido a seu
predomínio histórico, causando conflitos no interior da equipe, urna vez que estes
profissionais comprometem sua interação. Assim, a interdisciplinaridade não presume a
anulação dos aportes de cada área em particular, mas uma comunicação entre elas, porém
preservando sua integridade.
Vasconcelos (1997, p. 141), assinala que a interdisciplinaridade:
[...) é entendida aqui como estrutural, havendo reciprocidade.
enriquecimento mútuo, com tendência à horizontalização das relações de
poder entre os campos implicados. Exige a identificação de uma
problemática comum, com o levantamento de uma axiomática teórica
e/ou política básica e de uma plataforma de trabalho conjunto.
colocando-se em comum os princípios e os conceitos fundamentais.
esforçando-se para uma decodificação recíproca da significação. das
diferenças e convergências desses conceitos, e desta forma gerando uma
fecundação c aprendizagem mútua que não se efetua por simples adição
ou mistura, mas por uma recombinação dos elementos internos.
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Sendo assim, é importante salientar que, estes novos espaços criados pela
interdisciplinaridade, possibilitam ao Serviço Social expandir seus conhecimentos para
novas áreas de atuação profissional, além de oportunizar a sociabilização de suas
habilidades e especificidades com as outras áreas que possa estar operando em uma prática
interdisciplinar.
Diante do exposto, podemos enfatizar que o profissional que apresenta urna atitude
interdisciplinar deve perceber a importância do conhecimento das diferentes áreas
envolvidas, bem como sua contribuição não só para o progresso do conhecimento, mas
também para uma restauração dos direitos tão necessários nos dias atuais, isso significa ter
um nível superior de maturidade e comprometimento.
A interdisciplinaridade exige do profissional envolvido um elevado grau de
conhecimento, que o torne capaz de dividi-lo em trabalhos com outros agentes, encontrar
elementos para debater o seu lugar na equipe e encontrar nas discussões pertinentes ao seu
domínio interventivo, os conteúdos plausíveis de uma práxis interdisciplinar. Desta forma
o profissional vai descobrir-se com um espirito de equipe, caso contrário, ela pode
contribuir para a reprodução de urna imagem generalista, e reforçar significados distorcidos
da visibilidade da profissão.
Outra questão a ser observada em práticas interdisciplinares é o cuidado com as
fronteiras, ou seja, o profissional quer trabalhar de forma interdisciplinar, mas fica
preocupado em assegurar a integridade dos conhecimentos e especialidades da sua área,
deixando de dar a sua contribuição em torno de objetos que necessitam de sua intervenção.
As práticas interdisciplinares têm se destacado na área da educação e inúmeros
educadores/pesquisadores têm recorrido a estes novos caminhos para sua atuação. Desta
forma no próximo item iremos abordar a interdisciplinaridade como um paradigma para a
educação e como atitude possível diante do conhecimento.
2.2 A ação pedagógica e a interdisciplinaridade
A questão da educação nunca foi tão evidente na história do Brasil, nos meios de
comunicação social, na vida política ou na consciência do cidadão comum, a sociedade tem
reconhecido a importância da educação para o desenvolvimento social, assim como,
podemos perceber a sua insatisfação com relação à quantidade e à condição dos serviços
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educacionais prestados, seja pelo setor privado, seja pelo setor público, o qual se destaca
pelo sucateamento e a deficiência de qualidade das escolas e universidades, bem como a
falta de incentivo aos profissionais que atuam nesta área.
Na atual conjuntura brasileira muito tem se falado sobre os desafios da educação, mas
não devemos ignorar que a educação é sempre um ato político, ou seja, é preciso pensar a
educação como unia demonstração das lutas de classes, das desigualdades sócio-
econômicas e dos antagonismos, uma vez que a sociedade contemporànea vem
descobrindo, de distintas formas, a necessidade de se rever os conhecimentos repassados,
os valores pessoais, o ensino e as políticas.
Almeida (2000, p. 20) coloca-nos que:
A educação, enquanto política vem recebendo uma especial atenção, em
virtude de uma nítida alteração nos padrões. até então hegemônicos. de
organização social da produção. Isso vem ocorrendo em escala mundial
e com repercussões bastante significativas no Brasil.
O autor supra citado, nos reporta ainda às mudanças ocorridas no campo educacional
a partir da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em 1996, ao afirmar
que "está apresentado um novo projeto educacional para o Brasil, que deve adequar-se a
um projeto societário capaz de ajustar a educação escolarizada às necessidades sociais,
técnicas e político-ideológicas da atual fase de expansão do capitalismo" (2000, p. 21),
sendo que estas mudanças podem ser percebidas em todos os níveis de escolaridade, desde
a educação infantil até a educação superior.
Se pensarmos que a educação parte apenas do educador que se limita as salas de aula,
estaremos restringindo nossa consciência, uma vez que o papel do educador comprometido
e engajado deve ser o de aprender a conscientizar as massas, fazendo com que a sociedade
civil transforme-se numa sociedade mais resistente à dominação, haja vista que em uma
sociedade dividida em classes antagônicas não há espaço para um diálogo.
Segundo Fazenda (2002, p. 15):
Em alguns casos isolados. certos educadores têm relegado os conteúdos
tradicionalmente sistematizados e organizados e partindo. única e
exclusivamente. para a organização curricular com base numa
exploração indiscriminada de conhecimentos do senso comum.
Esquecem-se de que o senso comum, tomado em si mesmo, é
conservador e pode engendrar prepotências ainda maiores que o
conhecimento cientifico. entretanto. pode partejar uma nova
racionalidade, conduzir a uma ruptura epistemológica em que não se
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pode pensar em urna racionalidadc pura mas em racionalidades em que
o conhecimento não seja privilégio de uni. mas de vários (grifos do
autor).
Desta forma, conforme relata a autora, "ampliando o diálogo com outras fontes de
saber e com o conhecimento científico, o senso comum tende a uma dimensão maior,
mesmo que utópica, capaz de enriquecer nossa relação com o outro e com o mundo"
(2002, p. 15).
Para que isso aconteça é necessário que o educador busque uma mudança, consciente
de seu papel e do papel dos outros, procurando perceber a deteriorização da identidade da
instituição escola e de sua função, informando a injustiça social e a discriminação
Entretanto, podemos perceber que a grande dificuldade na área da educação é a
preparação dos educadores, não porque estes apresentam dificuldade na aprendizagem
técnica do procedimento, mas a dificuldade está na criação de uma nova atitude, qual seja
o diálogo. Isso significa urna troca de conhecimentos entre os educadores para que estes
possam atingir os objetivos almejados e melhorar cada vez mais as condições do ensino
brasileiro, através de um comprometimento e de um envolvimento com os projetos e as
pessoas neles envolvidas.
Neste sentido, nos últimos anos a idéia central nos congressos, reuniões e seminários
de capacitação dos educadores tem como palavra-chave a interdisciplinaridade, tanto nas
propostas educacionais do Brasil como em alguns outros países.
Podemos observar que embora muito expressada, a maioria dos educadores não
sabem como tratar da questão interdisciplinar, conforme aponta Fazenda (2002, p. 14):
[...] ela apenas se faz anunciar, e os educadores não sabem bem o que
fazer. Sentem-se perplexos com a possibilidade de sua implementação na
educação, e em alguns casos essa perplexidade traduz-se na tentativa de
construir novos projetos para o ensino. Em todos esses projetos. contudo,
percebe-se a insegurangt (Grifo do autor).
O que podemos salientar é que para por em prática um projeto interdiscipl Mar,
devemos ultrapassar inúmeras barreiras, sejam elas de ordem material, pessoal,
epistemológica ou institucional, as quais devem ser transpostas pelo anseio de inventar,
inovar e ultrapassar, ou seja, tornar-se um profissional, seja ele pesquisador ou educador,
comprometido com a sociedade.
Com relação a este comprometimento Freire (1982, p. 1 7) nos assinala:
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(...] a primeira condição para que uni ser pudesse exercer um ato
comprometido era a sua capacidade de atuar e refletir. É exatamente essa
capacidade de atuar, operar. de transformar a realidade de acordo com as
finalidades propostas pelo homem. à qual está associada sua capacidade
de refletir. que o faz ser um ser da práxis.
Neste sentido, quanto mais capacitado e experiente for o profissional, mais
responsabilidade diante da sociedade apresentara, assim terá que perceber a realidade como
uma totalidade que está em constante interação, sendo que sua ação deverá incidir na
totalidade para que haja uma transformação desta realidade, conforme destaca Freire
(1982, p. 21):
Na medida em que o compromisso não pode ser um ato passivo, mas uma
práxis - ação e reflexão sobre a realidade inserção nela, ele implica
indubitavelmente um conhecimento da realidade. Se o compromisso só é
válido quando está carregado de humanismo, este, por sua vez, só é
conseqüente quando está fundado cientificamente. Envolta, portanto, no
compromisso do profissional, seja ele quem for, está a exigência de seu
constante aperfeiçoamento, de superação do especialismo, que não é o
mesmo que especialidade. O profissional deve ir ampliando seus
conhecimentos em tomo do homem, de sua forma de estar sendo no
mundo. substituindo por uma visão critica a visão ingênua da realidade.
deformada pelos especialismos estreitos.
Mas, para que este projeto interdisciplinar aconteça, é necessário que a escola abra
as portas de suas salas de aula, para que o educador possa por em prática sua ação e
reflexão, possibilitando-lhe a oportunidade de aprender com os seus alunos, porém não
deixando de exercer seu papel de mestre, ou seja, de conduzir o processo com sabedoria,
vendo no aluno e mostrando a ele aquilo que nem mesmo ele viu em si próprio, sua
criatividade e inovação
Diante disso, conforme destacado por Fazenda (2002, p. 49):
São muito poucas as instituições educacionais que acolhem o professor
comprometido. que valorizam o seu trabalho. propiciando também a
infra-estrutura necessária para sua execução. Nessas poucas instituições
encontramos sempre o germe de projetos interdisciplinares de ensino, em
que a tônica é o diálogo, e a marca, o encontro, a reciprocidade. São
-nichos" onde o professor bem-sucedido pode se ancorar. São terrenos
férteis, onde a semente da interdisciplinaridade poderá vingar, crescer e
dar frutos (Grifos da autora).
O que se espera, nos tempos atuais, do educador é que este contemple as questões
que o norteiam, evidenciando uma postura epistemológica com unia abrangência de
conhecimento mais global, atravessando as barreiras disciplinares de uma área especifica
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de saber, proporcionando uma restauração das relações entre maneiras dispares de
pensamentos e práticas.
De certo modo, o educador tem a difícil tarefa de, através de sua praxis, implementar
projetos interdisciplinares em uma cultura do conhecimento enfraquecida pela
compartimentalização, que está centrada na disciplinarização, formada a partir da
especialização. Estes projetos interdisciplinares se constroem com o embate ou a
confrontação entre as áreas do conhecimento, isto significa que urna das características a
ser realçada no educador é o fato deste não limitar as práticas interdisciplinares somente ao
plano teórico, o que o torna subjetivo, mas também envolvê-las nas práticas pedagógicas,
uma vez que permite urna cultura dialógica, a qual promove e elabora conhecimentos e
habilidades destinados ao desenvolvimento de urna consciência social libertadora.
Ao educador interdisciplinar, portanto, coloca-se uma nova cognição: aquela que
introduz o dialogo entre diferentes campos de saber, acercando-se de uma atitude e de uma
postura que orientam a necessária interação entre profissionais, seu conhecimento e prática.
Esse diálogo sugere que se assumam responsabilidades pelo pensamento, pelo anseio, pela
competência de contextualizar e discorrer que nos conduzem à capacidade para organizar
estratégias de práxis.
Mas, no campo da educação, nota-se a falta de esforços por parte dos educadores,
individuais e coletivos, no sentido de mudar sua postura, procurando criar a sua própria
metodologia para constituição do saber, através da pesquisa da realidade em todas as suas
probabilidades e interface, dando sustentação às suas idéias e eficácia à sua prática,
pressupondo um indivíduo comprometido com a problemática educacional e ciente de que
a exclusão social, econômica e educacional integram decisivamente nosso cotidiano de
vida.
Nesta perspectiva o assistente social passa a ser chamado a contribuir de forma sólida
com o processo de efetivação da política educacional, devido à contribuição que a categoria
pode dar, através da apresentação de alternativas para o enfrentamento da problemática
educacional, viabilizando o direito à cidadania, urna vez que o assistente social pode
cooperar na reflexão e elaboração de práticas mais democráticas, humanas e criticas
De acordo com o exposto, podemos identificar a área da Educação como um campo
de trabalho promissor para a intervenção profissional do assistente social, principalmente
no que tange as práticas interdisciplinares, as quais serão destacadas nas próximas
considerações.
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2.3 O Serviço Social e a interdisciplinaridade na educação
O Serviço Social adquire unia visão de trabalho politicamente orientado, a partir dos
anos de 1960, quando apresenta uma ruptura com o projeto assistencial/beneficente,
passando a se reconhecer corno imerso no processo de lutas de classes e crítico do sistema
capitalista de exploração e dominação, conforme nos aponta Faleiros (1996).
Neste sentido, percebe-se que as mudanças que vêm ocorrendo com o Serviço Social
estão relacionadas às transformações do sistema capitalista, exigindo que o assistente social
tenha uma visão global das relações sociais e seja capaz de situar o homem como um
sujeito de sua própria história e assim abrir espaços para discussões mais profundas de seu
agir profissional e de sua elaboração teórica.
As mudanças que vem ocorrendo com estes indivíduos passam a constituí-los corno
sujeitos políticos e faz com que os excluídos do mercado de trabalho sejam formadores de
novas categorias que, através de sua articulação, passam a produzir movimentos sociais
importantes na atual conjuntura brasileira. Seguindo esta lógica Faleiros (1996, p 16)
destaca: "É preciso que os trabalhadores sociais desenvolvam ainda mais sua capacidade
crítica frente às instituições e sua capacidade política de pensar e agir estrategicamente para
enfrentar com eficácia os problemas que se lhe colocam no presente para o futuro-.
Do ponto de vista do período histórico que estamos vivendo, é possível considerar
que as transformações societárias estão interferindo nas relações sociais, bem como na
forma como as profissões procuram realizar suas intervenções e estabelecer suas
estratégias, o que também está refletindo no Serviço Social, como nos assinala Netto (1996,
p. 88), quando chama a atenção para alguns equívocos que, segundo ele devem ser
evitados, dos quais, pode-se destacar que:
[...Iá o que chama de 'fuga para o futuro". ou seja. a preocupação em
examinar possibilidades de desenvolvimento servindo como justificativa
da ausência de atenção para com as realidades atuais. Assim. os dilemas
contemporâneos são deslocados, na pesquisa_ pela centralidade conferida
ao que se supõe seja (ou será) o novo. Saltar para diante á,
frequentemente urna boa saída para escapar às dificuldades presentes.
[...] converter a prospecção, entendida como análise projetiva, em
operação especulativa, ou seja: a partir da consideração abstrata de
alguns dados emergentes da vida social, tende-se a inferir um quadro
geral hipostasiado que configura o cenário futuro. A especulação,
comumente associada a um discurso prescritivo, tem em geral se
mostrado corno o rosto falacioso de prospecção (grifos do autor).
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Desta forma, é importante ressaltar a necessidade de se discutir a atual conjuntura,
que está sob a hegemonia burguesa e que apresenta um cenário econômico e político
desfavorável, em que as alterações profissionais têm resultado principalmente deste
processo de interação entre as transformações sociais e as tendências e orientações
profissionais, acarretando numa reflexão sobre as responsabilidades de cada profissão, o
que possibilita ao Serviço Social uma releitura de sua práxis, transformando-se em uma
profissão relativamente solidificada.
Estes avanços se devem a esforços coletivos que culminaram em grandes
encontros nacionais, como os Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), bem
como a elaboração da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), o Código de Ética e a
ruptura com o histórico conservadorismo e um novo plano ideo-politico, onde Netto (1996,
p. 111) considera, "Numa palavra, democratizou-se a relação no ifiterior da categoria
legitimou-se o direito à diferença ideo-politica" (grifos do autor) e a construção do projeto
ético-político do Serviço Social.
Devemos destacar a importância da articulação entre teoria e prática para que os
profissionais apresentem-se comprometidos com o projeto ético-politico da profissão. As
novas configurações da sociedade e das perspectivas de trabalho vêm requer do assistente
social que ele deixe de ser apenas o executor, ajustando-se como planejador e formulador
de programas e políticas sociais. Este novo fazer profissional é ressaltado por lamamoto
(1998, p. 20):
"Um dos maiores desafios que o Assistente Social vive no presente é
desenvolver sua capacidade de decifrar o realidade e construir propostas
de trabalho criativas e capazes de preservar a efetivar direitos, a partir
de demandas emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional
propositivo e não só executivo - (grifos da autora).
O Serviço Social apresenta constantes desafios, como produzir conhecimentos e
propostas de intervenção que visem combater a alienação e a exclusão social, por meio de
pesquisas e debates realizados em conjunto com outras áreas do conhecimento, ou seja, em
práticas interdisciplinares, o que requer do assistente social um compromisso ético-político
que perpasse o campo dos valores capitalistas e individualistas presentes em nossa
sociedade, vinculando suas ações aos valores humanos e éticos, conforme Barroco (2003,
p. 18):
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"[...1 no campo da ética não é possível se eximir de escolhas e de
responsabilidades_ daí a importância do trabalho educativo, do debate
coletivo, da participação cívica e politica que vincula a profissão à
sociedade e exercita os profissionais para uma vivência comprometida
com escolhas de valor-.
Com isso, o Serviço Social, tende a urna abertura para o diálogo interdisciplinar,
gerando uma interlocução com profissionais de outras áreas e importantes teóricos e
intelectuais de diferentes países, procurando transpor esta lógica de subalternização e
divisão social ainda dominante, através da união de várias disciplinas com o objetivo de
estabelecer uma totalidade humana.
As práticas interdisciplinares passaram a ser debatidas recentemente no Serviço
Social e tem sua atuação voltada para diversas vertentes, conforme nos aponta Vasconcelos
(1997, p. 133), porém carece de literatura, haja vista o número reduzido de autores que tem
abordado o tema interdisciplinaridade, as quais, em sua maioria, estão direcionadas a área
da saúde.
Vasconcelos (1997, p. 151), destaca a experiência do trabalho do assistente social em
equipes multiprofissionais na área da saúde, mais especificamente na saúde mental, onde
segundo ele "não há a menor sombra de dúvida que o setor de saúde mental, dentro do
conjunto do setor de saúde, é reconhecido hoje no pais como o que mais avançou na
direção da interdisciplinaridade-.
Em busca de urna atitude interdisciplinar o assistente social deve fazer uma
reavaliação de sua práxis, considerando seu projeto ético-político, o qual apresenta
inúmeros elementos que exigem recursos politico-organizativos e intervenções teórico-
práticas, para que haja um compartilhamento com outras áreas do conhecimento, tornado
possível a realização de suas ações em todos os níveis de intervenção profissional. Severino
(2002, p. 17) afirma: "Dai, se uma visão interdisciplinar, unificada e convergente, se faz
necessário no âmbito da teoria, ela será exigida igualmente no âmbito da prática, seja esta a
prática da intervenção social, a prática pedagógica ou a prática da pesquisa-.
Isto nos chama a atenção sobre a importância de inserirmos o tema
interdisciplinaridade em nossos currículos como conteúdo programático em determinadas
disciplinas, como pretensão da quebra das fronteiras que impedem a dimensão de totalidade
necessária ao processo educativo, proporcionando urna relação entre o sujeito e o objeto,
através de urna articulação do saber com o real.
36
Esta busca pela interdisciplinaridade requer do assistente social um ato político que
possa abordar os ideais do atual projeto de formação profissional, por meio de um
desempenho educativo destes profissionais com as classes populares, seja na luta por uma
melhor qualidade de vida ou na busca por urna reavaliação do saber em suas relações com
o poder.
Do ponto de vista da esfera de ensino, a prática interdisciplinar do assistente social
pode ser evidenciada em decorrência da ação pedagógica multiplicadora, ou seja, o campo
educacional tem enfrentado inúmeras mudanças causadas pelas transformações sociais
produtivas o que acarretou num aperfeiçoamento teórico e interventivo, viabilizando um
novo espaço de atuação profissional do assistente social
Para Almeida (2000, p. 20):
Os novos significados que o campo educacional passou a ter para os
assistentes sociais. contudo, podem ser examinados a partir de dois eixos:
a posição estratégica que a educação passou a ocupar no contexto de
adaptação do Brasil à dinâmica da globalização e o movimento interno
da categoria, de redefinição da amplitude do campo educacional para a
compreensão dos seus espaços c estratégias de atuação profissional.
Deste modo, podemos destacar que não se trata meramente do Serviço Social estar
interessado em uma possibilidade de ampliação do mercado de trabalho, mas sim de uma
reflexão política, teórica e profissional sobre sua função social com relação os direitos e
políticas sociais diante do esforço da sociedade, na luta por sua cidadania, sendo que isto
acontece na medida em que possa haver urna articulação com os movimentos sociais, com
o intuito de construir um novo projeto societário.
A necessidade de um diálogo e aproximação dos educadores com profissionais de
outras áreas, como é o caso do Serviço Social, pode ser observada como uma estratégia
para o desenvolvimento de suas próprias atividades, haja vista que com esta articulação que
existe em uma equipe multiprofissional torna-se mais fácil o enfrentamento dos fragmentos
da questão social.
Trabalhar com esta realidade demanda do profissional mais do que competências e
habilidades, é necessário um trabalho continuo de capacitações e a formação de equipes
interdisciplinares que construam alternativas principalmente no campo das políticas sociais.
Cabe aos educadores, psicólogos, assistentes sociais entre outros profissionais que se
destacam na área da educação dispor de novos perfis, não mais voltados ao seu
conhecimento específico. mas que atendam as demandas sociais.
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Neste sentido, destacamos que o trabalho do assistente social na educação não está
aqui representando somente o espaço escolar, mas sim a amplitude da política educacional,
seja em seu conjunto de práticas sociais, desde a educação infantil até o ensino superior ou
o conjunto de profissionais e instituições diversificadas, como associações de pais e
moradores, sindicatos, entre outros.
Algumas atividades do assistente social na educação tèm como foco a mobilização e
organização política de grupos sociais, a garantia da permanência da população nas
instituições educacionais, bem como a garantia da qualidade dos serviços prestados no
sistema educacional, ou seja, pensar a política educacional em sua dinâmica e estrutura,
destinadas à conquista de direitos e ao enfrentamento das desigualdades.
Neste sentido, salientamos que as práticas interdisciplinares têm ampliado cada vez
mais as áreas de atuação do assistente social, porém sem que este deixe de socializar, com
as demais áreas do saber, suas especialidades e habilidades, proporcionando uma troca de
experiências em práticas profissionais cooperativas e reflexivas.
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3. O PROCESSO INTERDISCIPLINAR DO PROJETO APRENDENDO NO
ESPORTE
Com o desígnio de apresentar a proposta interdisciplinar do Projeto Aprendendo no
Esporte, neste capítulo estaremos abordando as atividades realizadas, bem como
analisando a importância destas para nossa formação profissional, além de apresentarmos
algumas considerações em relação ao processo interdisciplinar do mesmo.
3.1 A proposta interdisciplinar do Projeto Aprendendo no Esporte
Durante o período de estágio foram desenvolvidas atividades práticas que
envolveram a participação em reuniões semanais, em capacitações, em ações sócio-
educativas e oficinas com 90 (noventa) crianças e 30 (trinta) adolescentes (APÈNDICE A),
em encontros de pais e em visitas domiciliares, o que ampliou os conhecimentos teórico-
metodológicos e possibilitou uma integração com os profissionais que atuaram no Instituto
Guga Kuerten, mais precisamente no referido Projeto.
Uma vez por semana foram realizadas reuniões semanais de avaliação e
planejamento pela equipe interdisciplinar do Projeto Aprendendo no Esporte, que
apresentava em sua composição profissionais das áreas de Educação Física, Pedagogia,
Serviço Social e Psicologia. Estes tinham como objetivo fazer uma avaliação das
atividades desempenhadas na semana anterior, fazer o planejamento das atividades para a
semana seguinte e conseqüentemente aperfeiçoar e trocar seus conhecimentos técnicos
específicos de cada área, oportunizando momentos de cooperação e reflexão entre os
membros da equipe.
Um dos motivos que nos instigou a ampliarmos nossos conhecimentos sobre
interdisciplinaridade foram estas reuniões de planejamento e avaliação, uma vez que,
analisando o desenvolvimento das referidas reuniões foi possível observar que, em muitas
delas nossa equipe de trabalho não se ateve à prática interdisciplinar, ou seja, apresentou-se
com ou equipe pluridisciplinar, possuindo objetivos comuns, mas não possuindo uma
coordenação entre as áreas de conhecimento, pois cada um elaborava individualmente sua
atividade.
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Desta forma observou-se a necessidade de avaliarmos com mais propriedade o
processo interdisciplinar do Projeto, procurando definir como estava contextualizado de
fato, uma vez que na prática cada área atuava de forma isolada e em conversas entre os
estagiários de Serviço Social e Psicologia havia unanimidade de entendimento em relação
à prática, que para ambos se caracterizava como pluridisciplinar, mas numa fase
intermediária, rumo à interdisciplinaridade.
Isso nos levou a avaliarmos cada momento da reunião, a maneira como se executava
cada oficina e também a prática dos profissionais nestas oficinas, procurando observar a
forma como eram desempenhadas as atividades e, do ponto de vista macroscópico, como
estas se adaptavam no processo interdisciplinar e por fim procurando trazer possíveis
soluções para que as barreiras diagnosticadas pudessem ser solucionadas.
Uma das barreiras enfrentadas foi o fato de alguns profissionais da equipe estarem
sempre criando empecilhos nas situações em que eram questionados sobre o objetivo de se
trabalhar de forma interdisciplinar, dizendo estarem cientes do significado do termo, porém
na prática ficava evidente a falta de embasamento teórico diante da proposta a qual haviam
se prontificado a trabalhar.
Com relação a estes posicionamentos podemos considerar o que nos aponta Nogueira
(1998, p. 47):
[...I a alteração do processo de trabalho, do individual e solitário, para a
ação em equipe interdisciplinar traz. usualmente, tensões e receios que
decorrem da ameaça ao saber e à pratica profissional, do desvelamento
de possíveis fragilidades técnicas e teóricas, do medo de confrontos
emocionais. da insegurança quanto a críticas e convívio interpcssoal.
Estes sentimentos não são explicitados, mas se expressam em
resistências a mudança, que podem ser superados com coordenação
adequada.
O Serviço Social trabalha em conjunto com a Educação Fisica na coordenação e
supervisão das ações desenvolvidas no decorrer das semanas e com isso, auxiliam na
avaliação e organização do referido Projeto, nas reuniões de planejamento e avaliação,
além de participar de projetos sociais como apoio técnico e na busca de parceiros que
estejam dispostos a investir financeiramente nos mesmos.
O trabalho realizado pelo assistente social no Projeto Aprendendo no Esporte norteia-
se pelo Código de Ética e pelo projeto ético-político da profissão, além de estar
relacionado com os três eixos articuladores apresentados por Lima (2004, p. 6-7), quais
sejam, Processos Politicos Organizativos, através dos encontros realizados mensalmente
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com os pais, Processos de Planejamento e Gestão, através do planejamento,
desenvolvimento e avaliação dos projetos educativos, assim como do próprio Projeto e
Processos Sócio-Asistenciais, por meio da intervenção com as famílias, utilizando-se de
ações sócio-emergenci ais e sócio- educativas.
O trabalho interdisciplinar no Projeto caracteriza-se pela reunião de planejamento e
avaliação realizada semanalmente pela equipe, sendo que esta é a ocasião em que cada
educador apresenta sua avaliação, por escrito, das atividades concretizadas com as crianças
e adolescentes e dos fatos mais significativos da semana, favorecendo uma reflexão e a
troca de conhecimento. A avaliação é um dos momentos mais respeitáveis da reunião, pois
segundo Marino (1998, p. 13) "I.] o papel da avaliação está explicito ao: construir
momentos reflexivos que permitam aos indivíduos a análise da realidade e dos fatos, para
dai direcionarem suas ações, aprendendo pela experiência - (Grifo do autor).
Os projetos educativos também foram elaborados nestas reuniões, a partir de um
tema proposto pela equipe, que em seguida foram desmembrados em vários sub-temas, os
quais foram trabalhados nas oficinas realizadas com as crianças e adolescentes, e
posteriormente avaliados em reunião, destacando os momentos essenciais desta atividade,
proporcionando a troca de idéias entre os educadores e promovendo o planejamento da
próxima atividade. Os projetos educativos realizados pela equipe do Projeto Aprendendo
no Esporte, no decorrer do ano de 2005, foram "A Arte de Conhecer", "Os Anjos do
Pacto", "São João", "Aprender Brincando", "Do Boi-de-Mamão ao Hino Nacional - e
"Drogas, tô Fora!". Todos estes projetos educativos foram executados com as 120 crianças
e adolescentes do referido Projeto. A seguir apresentamos a um breve relato dos seus
objetivos.
Como o tema "A Arte de Conhecer", o primeiro projeto educativo a ser implantado,
teve como objetivo a apresentação do Projeto Aprendendo no Esporte aos educandos, bem
como proporcionar uma convivência entre os mesmos, distinguir as expectativas do grupo
em relação ao projeto, trabalhar os valores familiares, as relações e dinâmicas das famílias,
haja vista que neste projeto foram &cucados assuntos como: pacto de convivência, higiene
bucal, relacionamentos familiares e relações interpessoais, o que possibilitou aos
educadores um momento de conhecimento da realidade em que estão inseridos estas
crianças e adolescentes e suas famílias.
Os educadores destacaram a necessidade de um projeto que possibilitasse às crianças
e aos adolescentes um comprometimento maior em relação ao pacto de convivência, e com
base nesta perspectiva formulou-se um novo projeto educativo "Os Anjos do Pacto" que
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teve como objetivo promover o comprometimento destas crianças e adolescentes,
oferecendo a eles o papel de anjo, para que pudessem exercer e fazer com que os outros
também praticassem as regras não-negociáveis do Pacto de Convivência, através da criação
de anjos como: Anjo da Natureza, Anjo da Paz. Anjo da Higiene, entre outros.
O projeto educativo "São João- procurou contemplar as festas juninas, prevendo a
elaboração de urna Festa Junina. Neste sentido, o objetivo principal dos educadores foi
envolver as crianças e adolescentes na preparação da festa, desse modo, deveriam
programar a festa, fazer a decoração e o ensaio da quadrilha ao mesmo tempo em que
tiveram oportunidade de conhecer um pouco da história das festas juninas. Nesta Festa
Junina também foi concedido aos adolescentes, um momento para que estes pudessem
apresentar aos seus pais ou responsáveis urna das atividades que teve inicio no Projeto
Educativo "A Arte de Conhecer'. Na atividade que simulava a utilização da renda mensal
foi possível oportunizar aos 30 (trinta) adolescentes um espaço destinado à participação na
organização de barracas com mercadorias que receberam valores fictícios, mas pertinentes,
estipulados pelos próprios adolescentes que se comprometeram em vender tais mercadorias
durante a festa, com o objetivo de analisar as reações dos participantes da festa e a
importância de se observar os preços das mercadorias distribuídas pelos comércios locais e
posteriormente fazer uma avaliação procurando identificar quais foram as lições
aprendidas nesta atividade (APÊNDICE B).
Em seguida, os educadores consideraram pertinente elaborar um projeto que
encaixasse a escola e o Projeto Aprendendo no Esporte, desta forma formularam o projeto
educativo "Aprender Brincando" que tinha como objetivo relacionar as matérias estudadas
na escola, tais como matemática, português, história, ciências, entre outras, com o
cotidiano das crianças e adolescentes no Projeto.
O objetivo do projeto educativo -Do Boi-de-Mamão ao Hino Nacional - foi
desenvolver um projeto, em que as crianças aprenderam, ensaiaram e apresentaram o Hino
Nacional e os adolescentes construiram os bichos e apresentaram o Boi-de-Mamão, no 2°
Encontro de Integração dos projetos do Instituto Guga Kuerten, no mês de outubro de
2005, contando com a participação dos demais Projetos do referido Instituto.
O último, mas não menos importante projeto educativo realizado, recebeu o nome de
"Drogas, tô Fora!" e procurou trabalhar a prevenção, as causas que levam as pessoas a usar
drogas e as conseqüências do uso de todos os tipos de drogas, sejam elas lícitas ou ilícitas,
tendo como ponto de partida a cartilha "Viva mais e melhor, de bem com você de bem com
a vida", a qual não foi trabalhada somente com as crianças e adolescentes, mas também
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com os pais nos encontros realizados pelo Projeto Aprendendo no Esporte, tendo em vista
ser uma temática complexa em que estes apresentam dificuldades para abordar com seus
filhes.
Estes temas apresentados nortearam as atividades realizadas no Projeto, junto às
crianças e aos adolescentes, suas famílias e educadores, transformando-o em um espaço de
informação, convivência, prevenção, recreação e aprendizado, ampliando as relações entre
os educadores, as crianças e adolescente, suas famílias e as escolas.
Outro ponto que devemos destacar diz respeito à elaboração destes projetos
educativos, considerando-se que a participação dos educadores foi mais intensa nos
primeiros projetos, pois todos procuravam dar suas sugestões e era possível identificar
momentos em que a prática interdisciplinar estava presente, no entanto, no decorrer do
processo as atitudes de alguns membros da equipe modificaram seu curso e tornou-se
evidente, para alguns estagiários da Psicologia e Serviço Social, certa dificuldade, devido à
falta de comunicação e de interesse na troca de conhecimento.
No final de cada projeto educativo foi elaborado um relatório, como um instrumento
de encaminhamento de recomendações, que contemplou todas as informações pertinentes e
que destacou a relação entre as atividades desenvolvidas com os quatro pilares
anteriormente mencionados. Também é importante ressaltar que estes projetos educativos
não possuíram um tempo de execução determinado, uma vez que este teve variações de
acordo com a complexidade do assunto abordado.
Do mesmo modo, outro momento importante da reunião foi o planejamento, pois
através dele foram formuladas as ações a partir de um processo racional, com dimensões
políticas e sociais, que implica em reflexão critica, decisão e ação. Para Barbosa, (1991, p.
28): "O processo de planejamento supõe um método, uma ordenação ou caminho, o que
em Ultima instância poderá ser encontrado nos hábitos e capacidade da inteligência
humana, nos processos de conhecimento e da ação".
O planejamento apresentou-se como um dos instrumentos mais importantes da
equipe, tendo em vista que através dele foi possível saber qual seria a atividade que cada
educador deveria desempenhar em determinado momento, facilitando o trabalho
interdisciplinar. Caso ocorressem imprevistos e algum educador tivesse que ser substituído
por outro, este poderia realizar a atividade sem maiores problemas, haja vista que tudo
estava planejado com antecedência e em conjunto, neste sentido, todos os educadores
sabiam quais as atividades que cada um em particular pretendia disponibilizar às crianças e
aos adolescentes.
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Desta forma, tornou-se indispensável a prática interdisciplinar no momento em que
foram planejadas as ações, porque facilitou o processo de trabalho e a interação dos
educadores, proporcionando um diálogo que possibilitou a parceria, premissa maior da
interdisciplinaridade.
Para se tornarem efetivas, as políticas sociais precisam abranger o objetivo de atender
de maneira integral as crianças e os adolescentes, mas para que isso ocorra é necessária
também uma inserção junto de suas famílias. Assim, o Projeto Aprendendo no Esporte,
preocupado em aperfeiçoar a convivência familiar e em fortalecer as relações entre pais e
filhos, ofereceu encontros de pais, uma vez por mês no espaço onde foi realizado o Projeto,
expandindo as relações entre família — educando — Projeto, uma vez que nestes encontros
foram discutidos temas apresentados pelos participantes do encontro. Sua estrutura
caracterizou-se por palestras e dinâmicas, relacionadas ao tema abordado no dia, as quais
têm participação constante dos componentes deste encontro.
Nestes encontros não podemos apontar práticas interdisciplinares, já que não houve
participação de outras áreas, somente do Serviço Social e, às vezes, da Psicologia. Assim,
os encontros foram pensados e elaborados por assistentes sociais, sendo que muitas vezes
os participantes demonstraram o interesse na participação das demais áreas, para que
pudessem conhecer os profissionais que atuavam com seus filhos e também para trocar
idéias e saber como seu filho se comportou nas atividades realizadas. Porém, como os
encontros foram realizados à noite, muitos profissionais tinham outros compromissos e não
foi possível estarem presentes em nenhum encontro.
As atividades realizadas com as crianças e os adolescentes estavam estruturadas em
três oficinas, conforme nos aponta Hackebart (2004, p. 49): Tênis, Esportes
Complementares e Pedagógica. No entanto, depois de vários momentos de reflexão com a
equipe, observou-se que só havia uma prática interdisciplinar nos momentos em que a
Psicologia atuava em conjunto com as oficinas, seja no Tênis, com a de Esportes
Complementares ou com a pedagógica, haja vista que as demais atividades eram
desempenhadas individualmente, ou seja, cada área de conhecimento trabalhava sua
especialização não havendo uma correlação entre elas.
Diante disso, optamos por uma mudança estrutural para que, assim pudéssemos
atingir nosso objetivo e alcançar a interdisciplinaridade. Esta mudança ocorreu da seguinte
forma: as oficinas de Tênis e Esportes Complementares continuaram existindo, porém,
nelas foi incorporada a oficina Pedagógica que intercalou da mesma forma como as
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oficinas de Psicologia e Serviço Social. Assim, quando a Pedagogia estava atuando com o
Tênis, a Psicologia ou o Serviço Social estava atuando com os Esportes Complementares.
O planejamento passou a ser feito em conjunto e toda a semana haviam atividades
que eram realizadas integrando as áreas do conhecimento, mas as alterações no processo
ocorreram de forma gradativa, pois as crianças que antes eram divididas em três turmas
nos dois períodos, manhã e tarde, foram agrupadas em duas turmas apenas, também nos
dois períodos, o que provocou um aumento do nUmero de crianças em cada turma,
exigindo ainda mais comprometimento e agilidade por parte dos educadores.
Esta estratégia proporcionou uma facilidade para os educadores no momento em que
algum deles precisou afastar-se, já que por ser um trabalho interdisciplinar, sempre havia
mais de um educador em cada grupo, contudo, notamos que quando um educador se
ausentava, deixava uma lacuna impossível de preencher e nesta ocasião percebíamos que a
especialização também é muito importante. Ou seja, o trabalho interdisciplinar exige dos
profissionais que estes saibam dividir seus conhecimentos, mas também que tenham
completa habilidade e domínio de sua especialidade para que, através da cooperação seja
possível proporcionar às crianças e adolescentes um trabalho integrado e de
complementação.
Perante esta análise, foi possível detectar a existência de uma fragmentação em nosso
trabalho, bem como favoreceu aos profissionais uma visualização de como se sentiam e
analisavam a sua especialidade e a sua relação com a totalidade, procurando observar seu
papel enquanto membro da equipe, seu entrosamento, relacionamento e a busca da
interação e cornplementação de papéis. Isso ficou mais evidente em dinâmicas realizadas
aos educadores, pelas estagiárias da Psicologia, nas reuniões de planejamento e avaliação,
nas quais foi possível fazer ponderações com relação ao trabalho realizado.
Os cursos de capacitação realizados durante este período, foram importantes para os
educadores, haja vista que nestas ocasiões foi possível analisar o trabalho realizado, bem
como proporcionar conhecimentos teóricos e práticos aos profissionais que atuam em
todos os projetos do Instituto Guga Kuerten. Este foi um momento que propiciou a troca de
experiências e isso para o nosso processo de formação é fundamental e foi num destes
momentos que a equipe se reuniu para considerar as atividades desenvolvidas, que
chegamos à conclusão de que se apresentava fragmentada, não havia um trabalho
interdisciplinar e alguns educadores sugeriram que fosse efetuado um estudo com mais
tenacidade, procurando esclarecer todas as dúvidas da equipe sobre como proceder para
atingir o êxito e assim obtermos com eficiência nosso objetivo interdisciplinar.
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Porém, para que o educador possa aprender a interdisciplinaridade, é necessário, que
este perceba-se interdisciplinar, e para que isso ocorra observou-se a necessidade de uni
projeto interdisciplinar inicial, que faça os indivíduos envolvidos sentirem o desejo de
fazer parte do referido projeto, procurando compreender e respeitar o percurso que cada
um cultivar na busca de sua autonomia.
Neste sentido, torna-se adequado assinalar a opinião de Alves (2004, p. 37) que
aponta: "Não sei como preparar o educador. Talvez porque isso não seja nem necessário,
nem possível... É necessário acordá-lo... Basta que o chamemos do seu sono, por um ato de
amor e coragem. E talvez, acordados, repetirão o milagre da instauração de novos
mundos".
Diante do exposto, a seguir estaremos apresentando as áreas de conhecimento que
atuam no Projeto Aprendendo no Esporte, a importância destas para o desenvolvimento
pessoal, social e cultural das crianças e dos adolescentes do referido projeto, bem como
algumas sugestões de como melhorar o trabalho destes profissionais, para que as práticas
interdisciplinares possam estar em evidência, proporcionando um ambiente de aprendizado
tanto para quem utiliza o Projeto, como também para os educadores que fazem deste
processo.
3.2 Sugestões de transformação e aproveitamento das áreas do saber que atuam
no Projeto Aprendendo no Esporte
Conforme pontuado anteriormente, o Projeto Aprendendo no Esporte possui uma
equipe de profissionais que atuam em diversas áreas do saber, o que possibilita uni
intercâmbio de informações, proporcionando assim, um crescimento profissional, tendo em
vista a necessidade de se utilizar os instrumentais teórico-metodológico, ético-político e
técnico-operativos.
Participar de um Projeto onde estão inseridas várias áreas do saber como Serviço
Social, Educação Física, Pedagogia e Psicologia, não é tarefa fácil, às vezes as idéias não
correspondem, normalmente há divergências e é preciso chegar a um consenso. Todavia,
ao falarmos na equipe interdisciplinar do Projeto Aprendendo no Esporte, precisamos
observar o empenho dos coordenadores e supervisores, das áreas do Serviço Social e da
Educação Física, que procuram realizar constantes cursos de capacitação, que possibilitam
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e viabilizam as relações pessoais, bem como o excelente trabalho realizado pelas
estagiárias da Psicologia que, freqüentemente, realizam atividades com os educadores, que
visam a cooperação e reflexão da nossa práxis.
Estas ações refletem no trabalho realizado pelos educadores com as crianças e os
adolescentes, haja vista que a maior parte do conhecimento adquirido nestes cursos
anteriormente destacados são colocados em prática nas atividades desempenhadas no dia-
a-dia de cada educador, o que propicia um ambiente agradável e promissor, além de
instigar o educador a meditar sobre a sua forma de atuação.
Assim, é muito importante sugerir que estes cursos de capacitação continuem a ser
realizados para que, na medida em que novos profissionais, sejam eles esta giários ou não,
tenham a oportunidade de participar desta equipe de trabalho, não só do Projeto
Aprendendo no Esporte, mas em todos os projetos do Instituto Guga Kuerten, também
possam ser beneficiados com estes conhecimentos proveitosos e capazes de repassar este
aprendizado para outras pessoas que necessitem de sua intervenção.
Destaca-se aqui a importância das mudanças já ocorridas no Projeto Aprendendo no
Esporte, através da atuação de nossa supervisora, demais coordenadores e supervisores ao
apostar na idéia da interdisciplinaridade, pois através desta atitude foi possível colocar em
prática um trabalho unificado entre as áreas, com muito diálogo e integração, como ficou
evidenciado nas Ultimas reuniões de planejamento.
Neste sentido, Fazenda (2002, p. 15) destaca:
O que queremos dizer é que o pensar interdisciplinar parte da premissa
de que nenhuma forma de conhecimento é em si mesma exaustiva.
Tente, pois, o diálogo com outras fontes do saber, deixando-se irrigar
por elas. Assim, por exemplo, confere validade ao conhecimento do
senso comum, pois é através do cotidiano que damos sentido a nossas
vidas.
Devemos ressaltar ainda que corremos o risco de tornar as práticas interdisciplinares
meramente idealizadas, mas para que isso não ocorra devemos instruir os educadores para
continuarem a questionar a realidade a que pertencem e o papel ocupado nela, sendo que
para que elas ocorram é necessário a eliminação das barreiras entre as disciplinas e entre as
pessoas que pretendem desenvolvê-la.
É importante ressaltar que a reunião de planejamento é uma ferramenta muito
importante para o desenvolvimento do Projeto e neste sentido sugerimos que os demais
projetos do Instituto Guga Kuerten que, por um motivo ou outro ainda não tenham a
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possibilidade de realizar reuniões semanais, comecem a pensar nesta idéia para poder
melhorar cada vez mais o atendimento as crianças e adolescentes neles inseridos.
Outra sugestão seria uma capacitação especifica, aos profissionais do Instituto,
procurando esclarecer o que é interdisciplinaridade, tendo em vista que muitos educadores
apresentam uma dificuldade em utilizar as práticas interdisciplinares, por não sabe
exatamente com o que estão trabalhando. Isso poderia ser efetuado junto com a Psicologia,
nos momentos em que estes profissionais realizam atividades com os educadores nas
reuniões, seriam espaços criados para o aperfeiçoamento técnico, proporcionando também
uma interação e integração maior entre os próprios profissionais.
A interdisciplinaridade não compromete a autonomia de cada saber, mesmo que se
tenha a compreensão, conforme nos assinala Severino (2002, p. 18), de que:
A autonomia, a identidade própria de cada especialidade cientifica, não
pode ser levada ao extremo. sob pena de isolar. de forma inadequada.
urna parte, um aspecto da realidade humana, isolamento este que tende a
urna objetivação, que comprometerá a condição viva de sujeito de que o
homem não pode se privar sem deixar de ser homem.
Neste sentido, podemos dizer que na interdisciplinaridade as fronteiras das
especialidades se diluem, assim a ação social apresenta-se integrada às exigências de
eficácia do agir e da explicação do pensar, utilizando-se da contribuição múltipla e
complementar das informações fornecidas por várias áreas do saber, através da
colaboração e contribuição dos especialistas destas áreas.
Com base nestas informações as práticas interdisciplinares do Projeto Aprendendo no
Esporte passariam a contar com profissionais capacitados e comprometidos com este agir
profissional, do contrário, estaremos atuando de forma pluridisciplinar em busca da tão
explanada atitude interdisciplinar.
Bochniak (2001, p. 139) diz:
A atitude interdisciplinar que, uma vez percebida. acaba por nos
conduzir à percepção de outras tantas contradições da visão fragmentária
c/ou dicotómica, que está enraizada também na nossa prática
pedagógica, ainda que de forma oculta, velada. Contradições que,
naquele exercício de questionar, responder e avaliar, davam-se
facilmente a perceber e impunham-se como obstáculos que, a cada um
dos participantes e ao grupo como um todo. cabia superar. Contradições
que, se a perspectiva da interdisciplinaridade sublinha, a atitude
interdisciplinar, despertada, no educador, abomina e não mais admite
que possam na escola continuar vigorando.
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Esta atitude interdisciplinar nos leva a urna abertura dos horizontes, através do
rompimento das barreiras que impedem a visão de totalidade do homem, seja na forma
como avaliamos, questionamos ou respondemos é possível manifestá-la por meio das
relações de teoria e prática, conhecimento científico e senso comum e de relações entre as
próprias áreas do conhecimento.
Contudo, destacamos que o Instituto Guga Kuerten, mais precisamente o Projeto
Aprendendo no Esporte, vem buscando a interdisciplinaridade e que todos os profissionais
que participam da equipe interdisciplinar estão comprometidos com um agir profissional
que promova a garantia de direitos das crianças e dos adolescentes envolvidos neste
Projeto, bem como todos têm apresentado interesse em buscar uma atitude interdisciplinar,
através da cooperação, integração e intervenção, procurando melhorar cada vez mais o
trabalho oferecido, mas sempre observando suas limitações ou suas possibilidades de
efetivação.
Assim, podemos avaliar a prática interdisciplinar do Projeto como um processo
gradativo que ocorre graças ao comprometimento dos profissionais das diferentes áreas
envolvidas, procurando instituir a interdisciplinaridade numa perspectiva humanizadora e
de valorização de todos os indivíduos que oferecem ou utilizam desta nova forma de agir, a
ser construída no cotidiano desta nova práxis.
Assim, é importante destacar a participação do Serviço Social em Projetos como o
Aprendendo no Esporte, por apresentar-se como viabilizador das políticas públicas, através
da participação efetiva, no planejamento, na execução e na avaliação das atividades
realizadas, procurando utilizar e repassar todo seu embasamento teórico-metodológico,
técnico-operativo e ético-político, tanto para a equipe de trabalho, corno também junto das
crianças e adolescentes que são atendidas pelo Projeto e suas famílias, proporcionando um
espaço de promoção dos direitos sociais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste trabalho, apresentamos a caracterização do Instituto Guga Kuerten, como uma
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSC1P), e com isso procuramos
esclarecer o processo de implementação da Lei 9.790/99, que sur giu para qualificar estas
organizações
Para elucidar estes temas, primeiramente apresentamos o Instituto Guga Kuerten e a
questão social com um enfoque sobre o Projeto Aprendendo no Esporte, tornando-se
possível destacar a sua atuação com as crianças e adolescentes que participaram das
atividades realizadas pelos educadores do referido Projeto, no decorrer do ano de 2005.
Devemos destacar aqui a importância deste Projeto, principalmente por ser em uma
região onde não há espaços adequados para a prática de exercícios físicos à disposição
destas crianças e adolescentes, além de proporcionar a eles urna visão mais abrangente do
esporte, ou seja, não entendê-lo apenas como uma profissionalização, mas também como
uma forma de estar de bem com a vida. Assim, ampliamos a nossa compreensão e o
reconhecimento do trabalho realizado por todos os profissionais que fazem parte dele
Organizações como o Instituto Guga Kuerten atendem crianças e adolescentes de
baixa renda que necessitam de um acompanhamento integral, desempenhando seu papel
gratuitamente e trabalhando em parcerias com as escolas municipais e estaduais da região,
proporcionado a inclusão social e um ambiente que contribui para a estruturação pessoal.
Estas organizações, identificadas como Terceiro Setor, têm "gerado iniciativas
diversas para a formação de a gentes voltados à intervenção destas organizações sob
múltiplos aspectos que permitem desde a captação de recursos, sua administração, até a
formação de seus quadros de profissionais e voluntários", conforme nos indica Yasbek
(2000, p. 18), porém a autora também coloca-nos que corremos o risco da privatização de
serviços que deveriam ser universalizados no âmbito público.
Estas organizações tem se destacado como um campo promissor para o assistente
social, embora como vimos, muitos autores como Montaiio (2003), têm questionado e nos
remete a urna discussão sobre uma nova modalidade de trato à questão social, com uma
perspectiva crítica e de totalidade.
Podemos nos reportar às práticas interdisciplinares realizadas nestas organizações,
através das equipes de profissionais que atuam em várias áreas do conhecimento, onde o
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assistente social participa de forma efetiva e com uma ação mediadora, favorecendo assim
sua inserção em diversas instituições.
Falar em interdisciplinaridade requer uma atitude interdisciplinar, ou seja: "é a
ousadia da busca, da pesquisa, a transformação da insegurança num exercício do pensar,
num construir. A solidão dessa insegurança individual que vinca o pensar interdisciplinar
pode transmutar-se na troca, no diálogo, no aceitar o pensamento do outro", como diz
Fazenda (2002, p. 18).
A interdisciplinaridade é difícil e complexa, pois traz consigo a movimentação
histórica de cada área do saber, a postura ideológica, pessoal e profissional de cada
membro da equipe e ainda podemos observar uma confusão entre os conceitos multi, pluri,
inter e transdisciplinaridade, os quais já foram abordados.
A educação, por exemplo, como tivemos a oportunidade de observar em nossos
estudos é um campo propício para o assistente social, haja vista que, na medida em que se
destaca sua função social e política na defesa e ampliação das políticas sociais, permite o
debate de alguns determinantes que influenciam o processo de ensino-aprendizagem. Vale
destacar que na área da educação a atuação do assistente social nas equipes
multiprofissionais, de acordo com a intervenção, pode ser entendida como interdisciplinar
na medida em que se adequar ao objetivo do trabalho realizado, exigindo do profissional
uma atitude interdisciplinar. Sobretudo devemos enfatizar que o campo educacional tem
apresentado demandas como a necessidade de se trabalhar com a família das crianças e
adolescentes, abrindo assim, um campo de atuação bastante estratégico, onde o assistente
social trabalha com questões que lhe são centrais.
O Projeto Aprendendo no Esporte sempre procurou trabalhar num processo
interdisciplinar e tem caracterizado sua equipe como interdisciplinar, no entanto, o que se
evidencia após este estudo é que muitas mudanças são necessárias para que este processo
seja efetivo. Num primeiro momento devemos avaliar se nossos educadores estão
realmente interessados em adquirir uma atitude interdisciplinar e para isso será preciso
conhecer as práticas interdisciplinares, ou seja, eles precisam entrar em contato com essa
troca, essa cooperação, integração e interação, possibilitando assim que cada um avalie sua
participação no processo e conheça a interdisciplinaridade.
Do contrário, continuaremos atuando em um processo pluridisciplinar, não que isso
seja ruim, mas apenas estaremos atuando com objetivos comuns sem que haja uma
coordenação, uma horizontalização, o que nos leva a concluir que ainda ocorre uma
fragmentação ou mesmo uma justaposição de conhecimentos.
5 1
Neste sentido, concluímos que mesmo encontrando-se em urna fase intermediária, da
ação entre a fragmentação disciplinar e a articulação interdisciplinar deve-se ressaltar a
importância da busca de uma perspectiva de totalidade, necessária à superação da
incompatibilidade entre as áreas do saber, separando as intenções interdisciplinares,
transformando-as em ações concretas.
Salientamos que este trabalho não deve ser tomado como concluído, mas sim como o
início do debate sobre a interdisciplinaridade, um tema relativamente novo e, por isso,
ainda muito complexo, principalmente no campo educacional, espaço de trabalho que o
assistente social está começando a conquistar.
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ROTEIRO PARA ATIVIDADE COM OS ADOLESCENTES
Este roteiro fez parte de um cadastramento que foi realizado com o grupo de
educandos. adolescentes, que participam ou participaram do Projeto Aprendendo no
Esporte, com o objetivo de conhecer as pretensões de cada um, para no próximo ano trazer
oficinas que introduzem cursos profissionalizantes de seu interesse.
I- Identificação:
Nome:	 Data de Nascimento:
Endereço:	 Telefone:
Escola:	 Escolaridade:
2- Você está trabalhando no momento?
( ) Sim	 ( ) Não
As questões 3 a 14 deverão ser respondidas apenas pelo educando que respondeu SIM
na questão 2.
3- Qual o local de trabalho?
4- Qual a sua função?
5- Recebe remuneração?
( ) Sim. Renda Aproximada R$ 	  ( ) Não
6- Recebe vale transporte ou vale alimentação?
( ) Sim.Qual? 	 	  ( ) Não
7- Como procedeu para obter este emprego?
8- O que o levou a procurar um emprego?
9- Qual o vinculo empregaticio?
( ) Funcionário(a) contratado(a) 	 ( ) Estagiário(a)
10-Foi necessário sair do Projeto para trabalhar?
( ) Sim Por quê?
( ) Não
11- Foi necessário sair da Escola para trabalhar?
( ) Sim Por quê? 	
( ) Não
60
12-Gosta do que faz?
	
( ) Sim. Por quê? 	
	
) Não. Por quê? 	
13-Foi necessário fazer curso preparatório para atuar nesta área?
( ) Sim. Qual? 	
( ) Não.
14-Este emprego acrescenta conhecimentos para a sua vida profissional?
15-Quais os motivos que o levaram a procurar um emprego?
16-Tem pretensão de trabalhar ainda este ano?
( ) Sim.	 ( ) Não
Porquê? 	
17-Em que área de trabalho pretende atuar?
18-Será necessário fazer algum curso preparatório?
( ) Sim. Qual? 	 ( ) Não.
19- Você se considera preparado para exercer alguma profissão?Por Quê?
20- Você teve ou tem apoio da família em suas decisões com relação ao mercado de
trabalho?
A equipe do Projeto Aprendendo no Esporte agradece a sua participação.
Obrigada!!!!
APÊNDICE B
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6')
Roteiro de avaliação da atividade da Festa Junina:
• Você participou da organização da festa:
• Estava ciente de qual era sua função no dia da festa?
• Participou da organização no dia da festa?
• Avalie a sua atuação no momento da festa e a de seus colegas e educadores?
•
Você levou apenas o responsável ou o(a) namorado(a) conforme combinado ou levou
vários amigos?
•
Achou que o valor em dinheiro disponibilizado foi pouco, muito ou suficiente?
•
O que achou das pessoas que levaram mercadorias da festa para casa, ou para a
escola para vender para os colegas, enquanto muitos de seus colegas ficaram sem comer
porque quando foram comprar já não tinha mais?
•
Você gostou de participar da atividade ou só participou porque os educadores
solicitaram?
• Como podemos melhorar esta atividade?
• Caso fosse realizada novamente você participaria?
Obrigada pela participação!!!
ANEXO A
ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO GUGA KUERTEN
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ARTIGO 1° - O INSTITUTO GUGA KUERTEN, é uma associação civil sem fins lucrativa
constituída em 17 de agosto de 2000, doravante designada simplesmente con-
"INSTITUTO", que rege-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições lega
apl icá veis.
ARTIGO 2” - Os objetivos do INSTITUTO são exclusivamente educacionais, esportivos
sociai.s, com ou sem divulgação, de caráter filantrópico, consistindo no:
1. incentivo, manutenção e acompanhamento de atividades esportivas, identificando
desenvolvendo novos talentos, despertando a espirito de equipe e atuando con-
prevenção à marginalidade, sempre condicionando a participação à freqüência escolar;
2.
atendimento ao portador de deficiência, seja através de estudos e projetos de prevençã
pesquisa, educação, integração e/ou desenvolvendo ações relacionadas ao laze
habitação, saúde e p rofissionalização deste seguimento.
ARTIGO 3° - O INSTITUTO tem sede e foro na cidade de Florianópolis, Estado de San
Catarina, no seguinte endereço: Rua Tenente Silveira, 222, sala 102, Edifício Ari Souz
Centro, Florianópolis, 88010-300, Santa Catarina, Brasil..'D YNSTITUTO podei-á, median
deliberação do Conselho de Administração, manter estabeledrnentos-ern -qualquer-parte c
território nacional.
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CAPITULO II
DO PATRIMÔNIO SOCIAL
ARTIGO 5 0 - O patrimônio do INSTITUTO constitui-se de bens e direitos provenientes
(a) doações, subvenções, legados ou contribuições de pessoas naturais, sociedad
entidades ou organismos nacionais e internacionais; e
(h) aquisições no exercício de suas atividades.
ARTIGO 6" - Os bens e direitos do INSTITUTO serão exclusivamente utilizados pari
consecução de seus fins.
ARTIGO 7' - AS despesas realizadas pelo INSTITUTO devem originar-se do cumprimei
de suas finnlidades e estar de acordo com o cronograma orçamentário preparado p,
Diretoria e devidamente aprovado.
CAPITULO III
DOS SÓCIOS-MANTENEDORES, SUA ADMISSÃO E DESLIGAMENTO
ARTIGO 8° - Qualquer pessoa física ou jurídica, nacional ou'estrangeira,.que sedispuse
contribuir, financeiramente ou não, com a complementação e consecução dos objetivos
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INSTITUTO será considerada "sócia-mantenedora", satisfeitas as condições de admissJ
estipuladas pela Assembléia Geral. -
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ARTIGO 9° - O quadro social será composto por só
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sócios-mantenedores para os termos deste Estatuto, as pessoas naturais ou juridic.
públicas ou particulares que, em caráter periódico e contínuo, por pelo menos 12 (do:
meses, contribuírem financeiramente ou de outro modo com o INSTITUTO ou qualquer
seus projetos, observadas as condições de admissão estabelecidas pela Assembléia Geral.
ARTIGO 10 - A destituição de qualquer sócio-mantenedor do INSTITUTO, em razão
má-conduta ou procedimentos não condizentes com os princípios que norteiam
atividades sociais, dependerá da aprovação da maioria dos demais sócios-mantenedores.
CAPÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS
ARTIGO 11 - São órgãos do INSTITUTO:
3
(a) o Conselho de Administração;
(b) a Diretoria;
(c) o Conselho Consultivo; e
(d) o Conselho Fiscal.
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	 rinistração é interado pti , (quatto)
. tnerrib'ros, que será
eleitos pela Assembléia Geral, para um mandato de'2-("dals•)=MT-1_5õtleTICrel-R•P•Têelêiti:5-5'ó;
destituídos a qualquer tempo, sendo um Presidente, um 
V ice-Presidente e os dernai
Conselheiros sem designação específica, além de 2 (dois) cargos honoríficos atribuftios ao
Srs. e , o primeiro falecido e o segundo incapaz
ARTIGO 13 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês
e, extraordinariamente, sempre que necessário.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As reuniões do Conselho de Administração serão convocada:•
por escrito, por seu Presidente ou pelos demais membros, com antecedência mínima de E
(cinco) dias úteis.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O quorum para a instalação das 2 .eun.iões do Conselho de
Administração é a maioria dos membros em exercício. As deliberações do Conselho de
Administração serão tomadas por voto da maioria dos Conselheiros presentes à reunião,
cabendo ao Presidente, além do seu próprio voto, o de qualidade, no caso de empate na
votação.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso ele ausência ou impedimento temporário, o membro
do Conselho de Administração poderá indicar, por escrito, especificamente para cada
reunião, aquele que dentre os demais representa-lo-á, cabendo ao indicado, além à•e•seu
próprio voto, o de seu representado.
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ARTIGO 15 - A ata de reunião do C, , nselho de
	 que eleger; desti
designar ou fixar as atribuições dos Diretores, H,->rn :orno aquia destin i da a prod
efeitos perante terceiros, deverá ser arquivadJ
	 R.,-;istro Civil de Pessoas Turidic.
publicada em órgão da imprensa, nos termos da lei.
ARTIGO 16 - Compete ao Conselho de
(a) estabelecer a política geral e de adminktraçã:. : do INSTITUTO,
(b) aprovar o Regimento Interno nos ternios dc . ,	 g O 2ti do presei I te Estatuto;
(c) definir o esquema organizacional do INSTITUTO;
(d) convocar a assembléia geral quando migar necessári.:-;
(c) determinar o levantamento de balanço semestrais, intermediários ou intercaLlres:
(f) zelar pela estrita observância das diTosiçoes !(
. 1.;ars, estntu ta rias, reg:menta
programáticas;
(g) aprovar o cronograma orçamentário e a prore,sta ani l a! de a t iv idades a i n os,•tadjas
Diretoria;
(h) aprovar aos planos de ação, anuais e pitirianua is;
(i) decidir sobre os planos de expansão ou de redução Lia:; atividades;
(j) eleger e destituir os Diretores e fixan-lhes ui: tras a tribuicõe:i, além das expass,san-i
previstas por este Estatuto; e
(k) fiscalizar a gestão da Diretoria, examinar, a i.p7a!quer f ütnpo„ os livre. pape
documentos do INSTITUTO.
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ARTIGO 17 - A Diretoria será composta por 2 (d';;?is) e,;61:Áf:>ei0: ' 3,iretor.es,, - tesidentes-..no jiaí
destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho cle.,.,-6,-dri,.-iir-liwur-do-,.-=pantiurn-manclatorde
(três) anos, permitida a reeleição, sendo um dos Diretores denominado Diretor Presidente
os demais Diretores sem designação específica, com as atribuições que lhes forem conferidi
pelo Conselho de Administração.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os membros do Conselho de Administração, até o máximo (
1/3 (um terço), poderão ser eleitos para cargos de Diretores.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os Diretores serão investidos em seus cargos mediar
assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguiren
sua eleição.	 •
ARTIGO 18 - Compete à Diretoria, observadas as funções acima especificadas:
(a) elaborar o relatório, o cronograma orçamentário e as demonstrações financeiras de ci
exercício;
(b) criar ou extinguir cargos, admitir ou demitir empregados e fixar seus níveis
remuneração; e
(c) exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pelo Conselho
Administração.
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ARTIGO 19 - Em caso de vacância
convocado e realizada uma reunião
ARTIGO 20 - A Diretoria reunir-se-á,
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„quando convocado por qualquer Diretor, com antev.edgncia_minirria d
.e 5 (cinco) dias.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O quorum de instalação das reuniões da Diretoria é o da
maioria dos membros. As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da
maioria dos Diretores presentes à reunião, cabendo ao Diretor Superintendente, além do seu
próprio voto, o de qualidade, em caso de empate.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em suas ausências ou impedimentos temporários, os
Diretores serão substituídos, de acordo com as suas próprias indicações, por um outro
Diretor, cabendo ao indicado, além de seu próprio voto, o de seu representado.
ARTIGO 21 -.Compete ao Diretor Presidente presidir as reuniões da Diretoria e, na sui-•
ausência, a qualquer diretor escolhido pelos presentes.
ARTIGO 22 - As procurações outorgadas pelo INSTITUTO deverão: (i) ser assinadas por :
(dois) Diretores; (ii) vedar o substabelecimento e (iii) conter prazo de validade limitado a, lu:
máximo, 1 (um) ano. O prazo previsto neste artigo e a restrição quanto ac
substabelecimento não se aplicam às procurações outorgadas a advogados para
representação do INSTITUTO em processos judiciàis ou administrativos.
ARTIGO 23 - Deverão ser assinados sempre em conjunto por 2 (dois) Diretores; po
qualquer Diretor e uni procurador; ou por 2 (dois) procuradores devidamente investidos cl
especiais e expressos poderes, quaisquer cheques, autorizações de créditos, débitos e orden
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 ter sido constituídos por Diretores distintos.
A R--nG0 24 - É vedado aos Diretores e aos mandatários obrigar o INSTITUTO em
ncc5 e<;tranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome do
Iti5 I I	 I UTO.
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AR-F ico 25 - A prática de atos e a assinatura de documentos que impliquem a aquisição
aic- 7
-1,1ção de bens imóveis, ou a oneração de quaisquer de tais bens do INSTITUTO
como condição de sua validade, da prévia e expressa autorização do Conselho
de •-uni,,tração.
SEÇÃO III
DO CONSELHO CONSULTIVO
A	 C) 2, - O Conselho Consultivo é órgão de assessoramento nomeado pelo Conselho
de .=-.._:-:_rnr,i',tração, e será constituído, sem limite de número, por pessoas naturais, cujos
a	 e.tejam notoriamente ligadas aos objetivos do INSTITUTO.
A I'.	 27 - O Conselho Consultivo terá um Presidente e um Vice-Presidente, nomeados
de Administração, para mandatos de 3 (três) anos, permitida a recondução, e
quando convocado por seu Presidente ou pelo Presidente do Conselho de
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rie Sr,ARTIGO 28 - Compete ao Conselho Consultivo:
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	 • //:(a) dar parecer sobre projetos, planos e atividades Elo INSTITUTO ; e
(b) elaborar sugestões e planos para a apreciação e a p rov açaC5 -- do :::-Conselho de
Administração.
SEÇÃO IV
DO CONSELHO FISCAL
'ARTIGO 29 - O Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, será composto por 3
(três) a 5 (cinco) membros e suplentes em igual número, eleitos pela Assembléia Geral.
PARÁGRAFO ÚNICO - O Conselho Fiscal será eleito em qualquer Assembléia Geral nos
exercícios sociais e. 111 que for instalado a pedido dos sócios-mantenedores.
ARTIGO 30 - Compete ao Conselho Fiscal:
(a) fiscalizar os atos dos administradores, verificar a regularidade da gestão financeira-
contábil do INSTITUTO e das prestações de contas da Diretoria, bem como da
documentação respectiva, emitindo parecer a respeito;
(b) opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as
informações relevantes; e
(c) opinar sobre qualquer outra matéria de natureza contábil e financeira que lhe seja
submetida pelo Conselho de Administração.
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INSTITUTO, fixará:
(a) a periodicidade, modo de convocação e outras normas de organização e funcionam(
dos órgãos do INSTITUTO;
(b) o modo de substituição dos membros de seus órgãos de administração em suas falt
impedimentos;
(c) o modo de resolução dos casos omissos neste Estatuto;
(d) as demais matérias dependentes de regulamentação, além das previstas neste Estatui
CAPÍTULO VI
DO EXERCÍCIO SOCIAL
ARTIGO 32- O exercício social é de 12 (doze) meses, encerrando-se no dia 31 de dezen
de cada ano.
ARTIGO 33 - Ao término de cada exercício social, a Diretoria fará elabora:
demonstrações financeira exigidas em lei, as quais serão enviadas, nos primeiro:
(sessenta) dias do ano seguinte, ao Conselho Fiscal, o qual, em 30 (trinta) dias emitirá e
parecer, submetendo-o ao Conselho de Administração.
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ARTIGO 34 - O INSTITUTO será dissolvido se .rlific.at„14,-,A0.).-ipps,i,1;illi,dãpr'cl-êr* . •	 rir .S.e.
(d8contin uidade, por deliberação da Assembléia Geral espbecialrnente Convocada para' 
ess. e f
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ARTIGO 35 - No caso de dissolução do INSTITUTO, será deliberada pela Assembl
Geral a forma como seus bens e direitos serão revertidos a entidades privadas, cu
objetivos sejam os mais coincidentes possíveis com a finalidade 
estabelecida no Artigo
deste Estatuto e que estejam previamente registradas no Conselho Nacional de Assistènt
Social, ou em outra entidade pública.
ARTIGO 36 - Os membros da Diretoria, do Conselho Consultivo, do Conselho Fiscal c
sócio
s-mantenedores não respondem, pessoalmente ou com seus próprios 
bens, sesolidária, seja subsi diariamente, por obrigações ou 
compromissos assumidos pe:INSTITUTO.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
ARTIGO 37 - O INSTITUTO não distribuirá aos membros da Diretoria, a seus sócios
ma
ntenedores ou dirigentes em geral, sob nenhuma forma ou pretexto, lucros, bônus ot
vantagens pecuniárias.
para o período dai   liquidação.
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